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Nota prévia 
 
 
Na realização do presente trabalho optou-se por referenciar as obras em língua 
portuguesa, o mesmo acontecendo com as citações integradas na totalidade do texto. Em 
nota de pé de página, a referência ao título das obras e as diferentes citações 
apresentadas são, todavia, transcritas na língua em cuja edição estas foram realizadas. 
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Introdução 
 
 
 
 No decurso da iniciação à prática pedagógica, efectivada na Escola Secundária/3 
Carolina Michaëlis no ano lectivo 2010/2011, reencontramo-nos com uma questão que 
nos habita há algum tempo: a eventual substituição do valor da fraternidade pelo ideal 
de solidariedade e suas implicações ético e educativas na sociedade ocidental 
contemporânea. 
A progressiva utilização do termo solidariedade parece implicada no gradual 
desuso do valor de fraternidade como valor norteador dos discursos e acções éticas 
contemporâneas. É o caso, por exemplo, das narrativas dos projectos educativos de 
escola, as quais, de forma geral, se destacam pelo uso de conceitos como comunidade, 
comunidade educativa e comunidade escolar, usualmente assentes na ideia de 
solidariedade, sem nunca precisar a configuração conceptual utilizada.  
A decisão de adoptarmos o “princípio esquecido” da fraternidade como temática 
a abordar, pensando o seu impacto no que entendemos hoje como sendo a comunidade 
educativa, deve-se ao facto de, por um lado, assentirmos que é pela educação que se 
realiza o processo de humanização e, por outro lado, pelo facto de intuirmos que o 
esquecimento da fraternidade enquanto ideia-força, contribui para a despersonalização 
do sujeito e para a alienação social. Uma despersonalização que instiga o indivíduo a 
manter relações contratuais ao mesmo tempo que cava o fosso do individualismo. Um 
individualismo crescente que afecta o processo de ensino-aprendizagem e contribui para 
a competitividade exacerbada, numa sociedade em que os estudantes, cada vez mais 
pressionados pelo peso da precariedade e do desemprego, lutam por um lugar na 
Universidade.   
A nossa convivência com a dinâmica escolar – por um lado como alunos, por 
outro lado, enquanto professores-estagiários – revelou-se uma experiência privilegiada 
para vivenciarmos a azáfama quotidiana de uma escola que “tem geralmente a sensação 
de ser ultrapassada pelo que se chamou escola paralela, isto é, os meios de comunicação 
e, sobretudo, a televisão” (TOURAINE, 1998: 353). Da experiência de ensino 
supervisionada colhemos a convicção de que a escola parece adoptar, hoje, uma postura 
defensiva, concentrando-se na luta contra o insucesso escolar, assumido principalmente 
ao nível da língua nacional e da disciplina de matemática. Contudo, assentimos 
igualmente que a escola mantém o estandarte da cidadania como um dos pilares da sua 
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missão. O debate em torno da cidadania adquiriu, de facto, um grande impacto aquando 
a Reforma do Sistema Educativo (1987 – 1988) precisamente quando se avançou com a 
necessidade de criar uma área de Formação Pessoal e Social no currículo escolar. A 
criação desta área surtiu os mais diversos ecos, debatendo-se a “reposição” da 
intervenção e o reforço da influência do Estado e da Igreja na formação dos indivíduos, 
tanto mais que da área inicialmente prevista apenas permanece uma disciplina: 
Desenvolvimento Pessoal e Social (D.P.S.), leccionada por opção a Educação Moral e 
Religiosa Católica (E.M.R.C.). 
Esta Reforma impôs, de facto, profundas alterações no entendimento sobre o que 
a escola deve ser, no estatuto que deve ter e nos principais papéis que deve desempenhar 
enquanto instituição socioeducativa, propondo e instituindo, inclusive, mudanças na 
própria vivência escolar. As alterações previstas permitem dotar as escolas de 
autonomia, a qual possui a sua face visível na elaboração de um Projecto Educativo de 
Escola, de tal forma que entendemos a noção aqui implicada com o Decreto-Lei n.º 
43/89, de 3 de Fevereiro – referente ao Regime Jurídico de Autonomia das Escolas – no 
qual a autonomia da escola é apresentada como sendo “a capacidade de elaboração e 
realização de um projecto educativo em benefício dos alunos e com a participação de 
todos os intervenientes no processo educativo” (art. 2. º,1).   
 Consagra-se, a partir daqui, este modelo identitário como o ideal institucional 
tipo que toda e qualquer comunidade escolar deve assumir. Simultaneamente, nos 
diversos projectos educativos de escola, surge a expressão comunidade escolar ou 
mesmo comunidade educativa, ocorrência que nos conduziu até à reflexão sobre a 
importância da concepção de comunidade na formação identitária do sujeito aprendente, 
assim como nas relações de interdependência que se estabelecem entre aqueles que as 
constituem. Esta relação, marcada quer pela afectividade quer pelo conflito, parece ser 
reflexo da vida em sociedade, de uma sociedade assente em princípios democráticos 
decorrentes dos valores expressos nos princípios políticos de liberdade, igualdade e 
fraternidade. A escola, porque integrada num sistema nacional sob a tutela do Estado e 
situada num determinado lugar geográfico e social, promove uma língua, uma cultura e 
principalmente uma maneira de ser e de estar no mundo. Ora, a comunidade escolar e as 
diferentes comunidades escolares reúnem, cada vez mais, indivíduos com diferentes 
formas de percepcionar o mundo, o que se conjuga numa comunidade concebida como 
“alargada” e cuja dinâmica própria pressupõe, pelo menos em tese, a integração dessas 
diferentes concepções. É este o ponto que nos desperta e instiga. Questionamo-nos 
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sobre a presença do ideal fraterno na noção de comunidade escolar. Quais serão, então, 
as causas para o aparente “esquecimento” da Fraternidade – pelo menos enquanto 
categoria política – no espaço e na dinâmica escolar?  
 O indivíduo torna-se pessoa pela educação, sendo que a comunidade onde se 
insere parece não apenas contribuir para esse processo de humanização, como para o 
desenvolvimento da sua personalidade. O caso específico da comunidade escolar torna-
se fulcral nesta análise, atendendo à missão que lhe é conferida – a Educação – sendo, 
aparentemente, o local mais propício a uma “dialéctica negativa de alteridade” (TOSSI, 
2005: 63) pois o outro, visto à luz de uma relação negativa, rapidamente é 
percepcionado como um adversário ou inimigo envolto numa dimensão perversa da 
competição. De facto, a escola acarreta o perigo de manter dinâmicas hostis 
consubstancializadas nas relações entre professores e alunos, nas relações dos alunos 
entre si, nas relações dos professores entre si e dos funcionários entre si, configurando-
se apenas e somente a possibilidade de se perspectivar como comunidade escolar mas 
nunca como comunidade educativa, precisamente porque esta última só pode emergir da 
vontade colectiva de ultrapassar os interesses de grupos particulares, para se assumir 
como parte de um todo, instável e incerto, que conjuga factores sistémicos com 
variáveis contextuais.   
 O constante ímpeto avaliativo próprio do processo educativo cria tensões, sendo 
contudo parte integrante das relações internas do sistema escolar hierarquizado – 
sistema que organiza os alunos por classificações e estimula a disposição das escolas 
por grau de prestígio, plasmando anualmente o ranking das melhores e piores escolas 
nacionais. A classificação das escolas, disponibilizada pelo Ministério da Educação, 
advém do estudo do Centro de Estudos de Sociologia da Universidade Nova de Lisboa 
que opera tendo por base as classificações obtidas nos exames nacionais, de onde 
sobressai a preponderância de escolas privadas nas dez melhores classificações no ano 
lectivo de 2010/2011. A hierarquia da escola relaciona-se com a organização interna de 
cada escola. Neste ponto, recordamos a publicação do Decreto-Lei n.º769-A/76 de 23 
de Outubro do 1976 no qual se apresenta um modelo de gestão, denominado Modelo de 
Gestão Democrática, que serviu de “instrumento de recusa do controlo político-
ideológico, administrativo e pedagógico do regime anterior e de afirmação do princípio 
da democratização do ensino” (COSTA, 1992: 62). Em 1986 passou-se, com a 
formulação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei nº 46/86), à introdução na 
administração do sistema educativo das dimensões da participação, interligação 
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comunitária, descentralização e autonomia. Contudo, em 1991, sentiu-se a necessidade 
de se criar o “Regime Jurídico de Direcção, Gestão e Administração” com o Decreto-
Lei n.º 172/91, no qual se propôs uma diferente estrutura organizacional das escolas. Os 
sindicatos solicitam mais descentralização, nomeadamente ao nível do “grau e os limites 
de autonomia nos planos pedagógico, cultural, administrativo e financeiro que se 
pretendem (e desejam) para a escola” (Associação Nacional de Professores, Regime 
Jurídico de Direcção, Gestão e Administração – Parece, 2008: 7). 
 As sociedades contemporâneas apresentam-se cada vez mais vastas e 
intrincadas, confinando o ideal democrático a habitar num espaço de tensão entre o total 
abandono do ideal – concentrando os esforços no possível, prático ou necessário – e um 
outro espaço em que se adulteram os princípios universais sem, contudo, se demonstrar 
explicitamente essa intenção. A sociedade adapta-se constituindo novos princípios de 
acção que assumem a tarefa de normalizar a vida quotidiana.  
 Diz-nos António Maria Baggio aludindo a Camille Desmoulins que a 
fraternidade revolucionária enquanto “novo fundamento da cidadania, (…) o vínculo 
extensivo a todos os cidadãos” conduziu à superação através de “cerimónias da 
confraternização, celebradas inclusive nas aldeias mais distantes da fragmentação feudal 
da velha França.” (2005: 28). De facto, “podemos considerar a Revolução Francesa 
como um período áureo que evidenciou o valor da cidadania, não só pela sua 
importância em França, mas também pelas forças da reacção desencadeadas com 
consequências para a população em geral, pelo surgimento de uma concepção 
universalista de cidadania. O conceito de cidadania desde a Revolução Francesa e dos 
Direitos do Homem e do Cidadão está relacionada com os conceitos de liberdade, 
igualdade e fraternidade” (ARAÚJO, 2008: 79). 
 A íntima ligação entre a Filosofia e a dimensão da cidadania está presente no 
texto resultante do encontro de Fevereiro de 2011 em Milão sobre o ensino da Filosofia 
ao nível do ensino secundário, onde a UNESCO (Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e Cultura) salienta o compromisso assumido com a Filosofia no 
sentido de promover uma educação para a cidadania. De facto, as Recomendações para 
o Ensino de Filosofia salientam os desafios complexos associados à diversidade na 
escola e na sociedade. Neste documento verificamos a necessidade de estimular nos 
estudantes um pensamento autónomo, capaz de resistir às variadas formas de 
propaganda e igualmente consciente da perversão subjacente à ideologia das 
classificações e do resultado. Um pensamento reflexivo que prepare o estudante para as 
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responsabilidades associadas aos desafios do mundo contemporâneo, desafios 
associados à globalização e às mudanças sociais, que requerem o questionamento em 
torno dos modelos existentes e a capacidade de imaginar novas possibilidades. O ensino 
da filosofia, no seu exercício racional e crítico, permite dotar a juventude de ferramentas 
conceptuais sólidas capazes de instigar a construção de diálogos serenos e racionais, 
principalmente nas sociedades cada vez mais multiculturais. Na concepção da educação 
para a cidadania confrontamo-nos com um espaço dialógico e reflexivo sobre as 
experiências e preocupações concretas da comunidade e, consequentemente, da 
sociedade, num movimento que ultrapassa uma educação cívica, balizada nos direitos e 
nos deveres do cidadão. Estamos necessariamente face a um processo construtivo, e em 
permanente construção, na medida em que se procura uma implicação pessoal na 
construção da sociedade em geral e na comunidade em particular, assentes no 
“reconhecimento do acto educativo como acto social e o reconhecimento da escola 
como uma organização ou sistema social, promotora de mudanças sociais e preparada 
para responder aos novos desafios que surgem na sociedade” (Idem: 92). Face à íntima 
ligação entre o ensino da filosofia e o horizonte constituído da cidadania, questionamo-
nos sob a forma de se alcançar um tal horizonte, tendo em atenção a ausência do 
princípio universal da fraternidade como ideia-força em torno da qual, supostamente, 
todo o processo se desenrolaria. Por que razão esse mesmo princípio não é, ou não pode 
ser, a solidariedade? 
A fraternidade, enquanto noção de cunho judaico-cristão, aproxima-se do termo 
consanguinidade, na medida em que é concebida como uma imposição vinculativa a 
toda a humanidade. A fraternidade de índole revolucionária, por sua vez, assenta na 
ideia de dignidade do homem e é, precisamente, na concepção de igualdade perante a lei 
que lhe são assegurados plenos direitos. De facto, é “na fraternidade que o ser humano 
se projecta na exterioridade e se reintegra como Espírito, uma vez que, ao se exteriorizar 
o ser humano, é e, sendo nessa práxis se desdobra, enquanto homem pela mediação da 
natureza vê o outro como outro de si e sendo livre sabe que o outro também é livre. É na 
fraternidade que o homem sabe da igualdade e da liberdade, na conciliação com sua 
própria natureza se pensando nela” (ANDRADE, 2010: 101). Assim, questionamos se a 
fraternidade conterá, ainda, o ímpeto revolucionário capaz de atentar contra a 
fragmentação social. A solidariedade, por outro lado, imersa numa esfera de profunda 
liberdade, apresenta-se como produto da decisão pessoal. O conceito pode ser entendido 
como a apropriação do termo iminentemente cristão de caridade, desprovido do carácter 
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divino, fundamentando-se desta feita na compaixão. Nesta apropriação a atitude 
solidária é apresentada como sendo uma sensibilidade para com o desfavorecido, 
fazendo parte do campo das emoções.  
As comunidades e mais concretamente a comunidade escolar apresentam-se 
como um tecido social extremamente rico. O espaço da comunidade será um lugar de 
afirmação recíproca, assim como, um projecto a realizar-se. De facto a “comunidade é a 
expressão e o desenvolvimento da vontade original, naturalmente homogénea, portadora 
de vínculo, representando a totalidade do homem” (BUBER, 1987: 50). Contudo, a 
união entre os homens apenas se efectiva no momento do encontro, no qual se torna 
possível por de parte a perversão do benefício próprio e permitir que o indivíduo se 
manifeste como pessoa. Diz-nos Ferdinand Tönnies que “desde que a cultura toda se 
transformou em civilização societária e estatal, a própria cultura, nesta sua forma 
transformada, chega ao fim; a não ser que as suas sementes esparsas permaneçam vivas 
e a essência e as ideias de comunidade sejam realimentadas e se desenvolvam, 
secretamente, no seio da cultura”1 (2001: 257). As pequenas comunidades educativas, 
entendidas como fragmentos da comunidade “paraíso perdido (…) a que esperamos 
ansiosamente retornar” (BAUMAN, 2003: 9), poderão ser capazes de se estabelecerem 
como lugares de encontro mútuo, sob a égide da ajuda e da imediaticidade
2
. Tendo em 
consideração a identificação presente entre a escola e a dimensão político-social da 
democracia, pensamos que “as escolas têm que evoluir para comunidade de ensino e 
aprendizagem através de modos de trabalho diversificado, partilhado, colaborativo e co-
responsabilizado” (SANTOS, 2007: 51). Não esquecendo que a democracia tem como 
referência axiológica a fraternidade, pensamos igualmente que as comunidades 
                                                          
1
 No original: “the entire culture has been overturned by civilization dominated by market and civil 
Society, and in this transformation civilization itself is coming to an end unless it be that some of its 
scattered seeds remain alive, so that the essential concepts of Community may be encouraged once 
again and a new civilization can develop secretly within the one that is dying" (TÖNNIES, 2001: 257).  
2
 A “imediaticidade” surge-nos apresentada por Martin Buber como existindo “entre os homens quando 
são retirados os véus de uma conceitualidade ditada pela procura de proveito, véus que não permitem 
ao indivíduo manifestar-se como pessoa mas como membro de uma espécie, como cidadão, como 
membro de uma classe; Imediaticidade existe quando eles se encontram como únicos e responsáveis 
por tudo. Só então pode haver abertura, participação, ajuda” (1987: 47). 
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escolares serão eixos estratégicos e rupturantes passíveis de actuar no seio da cultura
3
, 
de tal forma que as ideias da comunidade ai se desenvolvam. As relações estabelecidas, 
sendo interdependentes, não se encontram exclusivamente dependentes do Estado. 
Contudo, passará pela acção do Estado a sua valorização institucional. Partindo da 
individualidade, no reconhecimento do carácter original e singular, eis que se torna 
possível a compreensão de si e a compreensão dos outros, num movimento progressivo 
no qual a ideia-força de fraternidade se desenha da esfera singular para a valorização da 
pessoa. Este reconhecimento da pessoa do outro faz-se por outrem em comunidade. De 
facto, “o nós e a comunidade são realidades e estruturas antropológicas que resultam da 
relação eu e tu e, como expressão máxima dessa relação, clarificam de modo mais 
preciso a identidade e o diálogo” (PEREIRA, 2000: 87). A comunidade instiga a 
compreensão do outro e nesse movimento não se verifica a renúncia do Eu; pelo 
contrário, através do Tu torna-se possível a configuração do Nós. Recordando a 
afirmação buberiana “torno-me Eu na relação com o Tu”, percebemos a exigência da 
relação face-a-face que possibilita a relação dialógica enquanto autêntica proposta de 
existência fundada no diálogo. A comunidade escolar na sua abertura à comunidade 
local poderá reunir as condições para assumir a escola – enquanto elemento de um 
sistema escolar nacional e enquanto instituição político-social – como transformadora 
do meio, num movimento paradoxal, pois o ímpeto universal da fraternidade partirá do 
singular para o plural, realizando desta feita a sua missão. Haverá, porventura, perigos 
na formação de pequenas comunidades fraternas desligadas da sociedade que a acolhe. 
A escola terá, então, que ser entendida na sua missão integradora na sociedade como 
também na sua missão profundamente transformadora do meio, possibilitando, desta 
feita, a edificação da desejável comunidade educativa. Como optimizar a riqueza de 
uma autêntica comunidade educativa, manifesta nas suas relações interdependentes, e 
pensa-la sob a égide da universalidade, sem que a adopção do princípio de fraternidade 
pelas comunidades educativas as exclua, paradoxalmente, de manter uma relação com a 
sociedade? Neste sentido procuraremos, com este trabalho, sistematizar uma resposta 
possível face à problemática desvalorização do ideal de fraternidade na 
contemporaneidade, a partir, precisamente, da explicitação da natureza da noção 
                                                          
3
 Neste ponto seguimos a reflexão de Belmira Santos: “as escolas (…) devem constituir-se como eixo 
estratégico para estabelecer a ruptura com a escola tradicional que teve como suporte uma política de 
formação centrada na escolarização no interior da sala de aula” (2007: 51). 
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comunidade educativa e da compreensão das características dos vínculos que a 
configuram. Procuraremos ainda compreender as potencialidades e limitações de uso da 
ideia-força fraternidade no âmbito da configuração desejada da comunidade educativa, 
indagando, justamente, os valores que a sustentam, as dinâmicas que a percorrem e a 
legislação que a legítima. Em síntese, colocar-se-á a questão de como partir do 
dinamismo da comunidade educativa, revisitando o ideal “esquecido” de fraternidade, 
pensando, simultaneamente, a sua identidade específica e a necessária abertura à 
sociedade em geral. 
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Capítulo 1 – Fraternidade e Solidariedade. 
 
1.1 – Evolução histórica: fraternidade cristã vs solidariedade revolucionária. 
 
 
Colocar hoje a questão em torno da fraternidade deve-se, em parte, à constatação de 
que sendo um valor de alcance universal encontra-se, todavia, ausente nas constituições 
dos países democráticos.  
Se as questões em torno da justiça e da solidariedade parecem conter a inquietação 
original que se relaciona com a existência de um nível comum do eu, enquanto 
possibilidade de construção de um nós, então poderemos afirmar que o ideal da 
fraternidade estará, pela mesma ordem de razões, interligado com o que entendemos ser 
a natureza humana. De facto, as questões em torno da entreajuda e a associação no 
Cristianismo entre a bondade e a realização pessoal enquanto “tentativas metafísicas ou 
teológicas de conjugar uma luta pela perfeição com um sentido da comunidade exigem 
que reconheçamos a existência de uma natureza humana comum” (RORTY, 1994: 15). 
Contudo, poderíamos considerar igualmente que “a construção de uma mentalidade 
fraterna não depende, nesse primeiro momento, de estabelecer filosoficamente se a 
natureza do homem é ser justo ou ser bom, mas de superar os seus próprios limites 
interesseiros e individualistas que a pedagogia moderna não conseguiu superar” 
(SILVA, 2009: 77).  
Intimamente relacionada com a problemática dos Direitos do Homem, a 
Fraternidade surge associada à Idade Moderna, “marco de referência para a ideia de 
Fraternidade como princípio de interpretação e prática política” (Idem: 54). Face à 
mudança radical que alterou política e socialmente a França, que procurava o fim da 
Monarquia e a instauração da República, a fraternidade surge-nos “proclamada como 
um dos três princípios axiológicos fundamentais em matéria dos direitos do homem” 
(ANDRADE, 2010: 27), associada aos outros dois princípios axiológicos fundamentais 
da Revolução Francesa de 1789: a igualdade e a liberdade.  
Debruçando-nos sobre a associação entre a fraternidade, a igualdade e a liberdade, 
encontramo-nos face ao ímpeto revolucionário francês que plasmou a tríade da 
Revolução Francesa: liberté, egalité, fraternité. Esta tríade axiológica, ainda que 
remonte à Revolução Francesa, surge politicamente expressa apenas na segunda 
constituição da República Francesa, sendo apenas nesse momento oficialmente 
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proclamada. Se a fraternidade nos surge intimamente relacionada com os outros dois 
valores de carácter universal – a liberdade e a igualdade –, então “os princípios-deveres 
da igualdade e da liberdade tiveram um desenvolvimento, a partir de 1789, e 
transformaram-se em categorias políticas propriamente ditas, entrando, como princípios, 
nas Constituições de vários Estados, a mesma sorte não coube à fraternidade” 
(BAGGIO, 2005: 9). Não nos podemos esquecer do momento de Terror que decorreu 
do movimento revolucionário inicial no qual a liberdade e a igualdade foram assumidos 
mas a fraternidade esquecida.  
 A fraternidade ainda que associada à Revolução Francesa surge já anteriormente 
enquanto fraternidade cristã. É precisamente aqui que este conceito adquire toda a força: 
pela mensagem de amor universal do cristianismo, era necessário a confirmação de um 
valor que o justificasse a nível axiológico e o fundamentasse aquando do confronto com 
outras comunidades políticas e religiosas. Radicalizando poderemos afirmar que “não só 
a fraternidade mas também a igualdade e a liberdade são conceitos que encontram suas 
raízes no cristianismo: os Direitos Humanos são parte da tradição histórico-conceitual 
do cristianismo, e a prova directa disso é que assim são percebidos pelas tradições não-
ocidentais, que acusam os Direitos Humanos de não serem universais, mas justamente 
ocidentais e cristãos” (TOSI, 2005: 57). A cultura cristã influenciou fortemente o 
mundo ocidental, pelo que constatamos que “certa linguagem de fraternidade está 
continuamente presente, com uma vasta gama de diferenças quanto aos conteúdos do 
conceito” (BAGGIO, 2005: 7), surgindo uma dimensão prática da fraternidade 
intimamente relacionada com a “hospitalidade” monástica e a “solidariedade” social. 
Esta dimensão da fraternidade era vivida e posta em prática ainda antes da Revolução 
Francesa. Podemos mesmo afirmar que na Idade Média e Moderna experimentou-se, de 
facto, a fraternidade em Cristo através do dever da hospitalidade, da construção de 
asilos para pobres e idosos, assim como, através da fraternidade monástica que 
pressupõe a convivência e a comunhão de bens.  
O cristianismo apoiado pelo monoteísmo bíblico concebe a unidade da humanidade 
contendo a proposta do “amor ao próximo”. Um amor universal que seria influenciado 
pela “cosmopolis, onde tudo estaria subordinado ao bem superior do universo, os 
escravos e os bárbaros seriam considerados iguais e livres enquanto seres humanos 
unidos pelo princípio do amor universal (philía)” (TOSI, 2005: 49). Continua o mesmo 
autor afirmando, um pouco mais adiante, que numa identificação “com o igualitarismo e 
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o cosmopolitismo estóico, em nome da fraternidade universal, sem distinção entre 
bárbaros ou gregos, judeus ou romanos, escravos ou livres
4” (idem: 50). 
A pretensão da unidade entre os homens, entendidos como irmãos porque filhos de 
Deus, reconfigurou-se na Revolução Francesa na qual se procurava uma nova filiação 
para um “homem novo”. Assumindo-se como algo mais do que um simples mote, o 
horizonte da fraternidade afigura-se como um “mundo novo, um novum que questiona 
inclusive o modo como o cristianismo entendera até então a fraternidade” (BAGGIO, 
2005:9). De facto, herdamos da mensagem paulina a ideia de um homem novo enquanto 
adesão ao projecto idealizado por Cristo. Com a Revolução Francesa pretendia-se, 
igualmente, a adesão a um novo projecto, desta feita um projecto de unidade entre os 
cidadãos individualmente livres, capaz de instaurar uma “consciência pública”. Torna-
se perceptível a distinção entre “pessoa” e “cidadão” na medida em que, a unidade 
advogada pela fraternidade enquanto valor, coloca-se, antes de mais, como princípio de 
construção da pessoa humana no qual o outro concebido como irmão não se apresenta 
como diferente mas como sendo um outro eu mesmo. Richard Rorty, não admitindo a 
existência de um vínculo transcendental ou religioso e negando a existência de um eu 
central, expressa a urgência de alargarmos a definição de nós, de forma a possibilitar 
que cada vez menos indivíduos sejam considerados como sendo eles. De facto, “o 
desenvolvimento moral do indivíduo, e o progresso moral da espécie humana no seu 
conjunto, está na redefinição dos limites do eu humano de forma a alargar a variedade 
de relações que constituem esses eu” (RORTY cit. por COUTO in CARVALHO, 2000: 
102). O pensamento cristão influenciou a reflexão em torno do conceito de pessoa, uma 
vez que manifestou a dignidade da existência humana como advinda de Deus. Por outro 
lado, a Modernidade, como afirma Kant, possibilitou que a humanidade ousasse sair de 
um estado de menoridade para se aventurar a reflectir por si mesma. Alain Touraine, 
debruçando-se sob a sociedade moderna, afirma que “a política moderna, na sua 
afirmação central, fez do homem um cidadão e mais tarde um trabalhador. O cidadão é 
o homem livre porque é definido pela lei que lhe reconhece o direito de contribuir para a 
vontade geral” (1998: 37). 
A vontade dos revolucionários seria a de retomar “da tradição cristã a promessa de 
unidade que o senso de fraternidade acarreta, dando-lhe uma versão laica e voluntarista, 
                                                          
4
 Giuseppe Tosi cita o décimo primeiro versículo do terceiro capítulo da carta dirigida aos cristãos de 
Colossos pelo apóstolo Paulo.  
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que seria experimentada na construção comum da nação” (MONA OZOUF, cit. por 
BAGGIO, 2005: 33). Contudo, uma nação é administrativamente construída não 
possuindo em si alcance universal. 
 A concepção de uma fraternidade cristã que precede e sustenta a fraternidade 
revolucionária, era também defendida pelo padre Henri Grégoire, figura importante da 
Revolução Francesa e convicto defensor dos direitos dos escravos. Na concepção do 
bispo de Blois o livro sagrado contém os fundamentos da fraternidade universal, ao 
assentar na premissa de que os homens seriam irmãos porque filhos do mesmo Pai 
divino. De facto, “todos os mortais se ligam, mediante a própria origem, à mesma 
família. A religião não admite, entre eles, qualquer diferença” (GRÉGOIRE, cit. por 
idem). A proclamação oficial da tríade revolucionária liberté, égalité, fraternité no texto 
constitucional da segunda república francesa em 1848, retoma o ideal de fraternidade 
cristã, consistindo, de facto, na “laicização de uma ideia força tipicamente cristã. Ao 
Cristianismo se deve, efectivamente, o decisivo influxo na implantação e difusão desta 
convicção e aspiração: a convicção a que todos se considerem e tratem como tais” 
(CABRAL, cit. por Andrade, 2010: 27), só que configurada política e 
administrativamente – o que implica, necessariamente, alterações profundas na sua 
concepção efectiva. 
O ímpeto universal da fraternidade revolucionária encontrou, ainda assim, um 
problema prático que se plasmava na aceitação da escravatura. Antonio Maria Baggio, 
debruçando-se sobre a ideia de fraternidade na Revolução de Paris em 1789 e a 
Revolução do Haiti em 1791, dá-nos conta dos esforços dos escravos que se rebelaram e 
que, após uma longa luta, chegaram à proclamação de uma República independente, 
numa revolução considerada como “a outra face da Revolução Francesa”. Se, a 
Declaração dos Direitos do Homem postulava que “todos os homens nascem livres e 
iguais perante a Lei”, a verdade é tal que a Revolução Haitiana “daria um conteúdo 
efectivo” a todos, incluindo ali também os negros” (BAGGIO, 2005: 44). Esta aceitação 
integral da divisa francesa “liberdade, igualdade, fraternidade” contrastava com a 
insistência dos revolucionários franceses em se manterem esclavagistas. Uma tal 
insistência encontrava o seu sentido na crença da inferioridade natural dos povos 
africanos: “os direitos do homem proclamados pela Revolução Francesa implicam uma 
visão eurocêntrica do homem. Não é que haja uma orientação racista na Revolução. 
Mas o seu assentamento histórico numa região do mundo específica e sobretudo, a 
influência dos iluministas não eram capazes de dar espaço a uma dialéctica da 
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universalidade e da particularidade, da identidade e da alteridade. É nisso que consiste o 
carácter incompleto, inconcluso, da Revolução Francesa” (HURBON, cit. por idem).  
Esta concepção inconclusiva da Revolução Francesa parece retroceder o ímpeto 
universal traçado pela unidade da humanidade idealizada pelo Cristianismo. Contudo, 
verificamos, não raras vezes, a vontade do catolicismo em substituir as convicções 
religiosas africanas pela sua doutrina num movimento que privilegia uma 
universalidade enquanto homogeneidade religiosa ao invés de uma universalidade que 
integra e respeita a diversidade, cerne, afinal, da fraternidade. Todavia, se por um lado 
percebemos que a concepção da fraternidade revolucionária seria a de integrar e 
introduzir os homens na civilização da Revolução – num movimento que estendia a 
todo o mundo os ideais e conteúdos da Revolução Francesa –, por outro lado 
percebemos igualmente que a fraternidade de base religiosa pretendia a substituição das 
convicções religiosas africanas pelo catolicismo. 
Ainda assim, e tendo em atenção que o ideal de fraternidade se encontra na base da 
matriz cultural da europa ocidental devido ao enraizamento do pensamento judaico-
cristão e manifesto nos modos de habitar e na linguagem que adoptamos, percebemos a 
novidade com que a Revolução Francesa nos presenteou: “a trilogia revolucionária 
arranca a fraternidade do âmbito das interpretações – ainda que bem matizadas – da 
tradição e insere-a num contexto totalmente novo, ao lado da liberdade e da igualdade, 
compondo três princípios e ideais constitutivos de uma perspectiva política inédita” 
(BAGGIO, 2005: 8). De facto, o grande avanço da Revolução Francesa no que respeita 
a uma fraternidade entendida na sua dimensão política é uma concepção horizontal da 
vivência humana. Uma concepção de vida em comum profundamente aberta às várias 
formas de habitar num movimento inclusivo da diferença, de tal forma que a trilogia 
revolucionária, como mensagem capaz de por em prática o projecto da modernidade, 
encontra na fraternidade “uma condição de possibilidade comum para todas as formas 
de Sociedade nos diferentes campos de actuação da actividade humana em uma 
verdadeira resposta da conjugação de unidade que anseia a humanidade” (SILVA, 2011: 
5). 
A fraternidade, enquanto valor axial (ou fundador) de um projecto político, parece 
propor-se a uma universalidade que, inevitavelmente, não consegue alcançar, sendo 
naturalmente substituída por conceitos cuja imparcialidade parecem conferir uma maior 
segurança a quem os professa, na medida em que não pressupõem o grau de implicação 
efectivo da fraternidade. Neste sentido, a “solidariedade” e a “participação” parecem 
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indicar um caminho, porventura, mais pragmático de percorrer na medida em que 
surgem como variações interpretativas da própria fraternidade. Sendo variações 
interpretativas estes não possuem a mesma origem e natureza da fraternidade, sendo 
possível afirmar que uma acção solidária não pressupõe uma relação com a pessoa do 
outro mas com a sua causa. A incapacidade de transformar a fraternidade numa 
categoria política e princípio constitucional parece, ainda assim, reforçar a importância 
da fraternidade na esfera pública: ainda que ausente do âmbito jurídico, encontra-se 
presente no domínio público, não se instituindo num determinado conjunto de normas 
ou leis. Contudo, o carácter metafísico ou transcendental da fraternidade parece 
marginaliza-la, abrindo um espaço que instiga desconfiança, conduzindo-a assim ao 
esquecimento. 
Analisando as constituições dos sistemas democráticos hoje existentes, somos 
impelidos a reforçar o esquecimento da fraternidade enquanto categoria política, 
intensificando a solidariedade enquanto “grife do momento. Políticos e marketeiros 
elegeram esta palavra como o adjectivo preferido para os seus projectos. Fala-se de 
alfabetização solidária, comunidade solidária, universidade solidária (…) É muito 
comum o uso estético de expressões que caem no gosto do povo. Em outros tempos este 
tipo de populismo de mercado fez a mesma coisa com palavras como amor, liberdade, 
igualdade, fraternidade (…). Hoje dificilmente alguém seria ouvido se falasse em 
alfabetização amorosa, libertadora, igualitária, fraterna, cidadã ou pacífica. Soaria 
estranho e até antiquado” (ALMEIDA, 2007: 67).  
Contudo, apesar de todas as distinções terminológicas e conceptuais explicitadas, 
continuamos a verificar uma aproximação nocional entre fraternidade e solidariedade. 
Verificamos uma maior presença evocativa do valor da solidariedade como valor 
legitimador de alguns princípios e práticas políticas, expressa nas actuais políticas de 
preocupação social e de cidadania. Quais serão, então, as causas do “esquecimento” da 
fraternidade? Face a uma maior presença do valor da solidariedade em detrimento do 
valor da fraternidade, como se relacionam a solidariedade e a fraternidade? A 
solidariedade substitui a fraternidade? 
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1.2 – O esquecimento do ideal. 
 
 
Fraternidade e solidariedade parecem ser duas expressões dos mesmos valores, 
conceitos, ideias e ideais ético-políticos. De facto, a fraternidade foi sendo “associada à 
caridade, filantropia e romantismo político, mas é na verdade a reunião dos seres 
humanos sem barreiras étnicas, políticas, ideológicas ou económicas que propõe a ideia 
de um princípio fundamental dos movimentos políticos pela unidade” (ROCHA, 2010: 
12). A noção de solidariedade, por outro lado, transporta a definição terminológica “ser 
realizado para todos”, designação que nos dá conta da obrigação de todos para com o 
abandono de alguns (RUBY, 1997: 5). Estaremos face a uma condição particular de 
comunhão de posições e afectos, que converge na formação de um grupo sólido de 
indivíduos que não se anulam enquanto tal. Nesta concepção constatamos que “quando 
falamos de solidariedade temos sempre como pano de fundo as palavras latinas solidum 
(totalidade, soma total, segurança) e solidus (sólido, maciço, inteiro)” (ALMEIDA, 
2007: 68). 
O termo “solidariedade” parece ser comum no léxico português, surgindo associado 
a instituições, empresas e campanhas promocionais. Sob a forma de uma marca 
harmoniosa trata-se de um conceito que encontrou consenso na sua utilização sem, 
contudo, se reflectir em torno da responsabilidade mútua que a solidariedade traz para a 
construção da pessoa. Esta abordagem do senso comum parece associar a solidariedade 
à esfera emocional, aliando-a a acções caritativas. Ainda assim, João Carlos Almeida 
salienta a debilidade desta concepção apontando a origem da fragilidade na sua 
unilateralidade, uma vez que a ideia central da noção de solidariedade seria a que “os 
ricos deveriam ser solidários com os pobres. Mas é possível solidariedade sem 
reciprocidade? Parece-nos que o equívoco está em colocar o significado da 
solidariedade imediatamente no campo do agir, da ética, dos resultados. Sabemos que o 
agir segue o ser. Portanto, somente podemos tomar atitudes solidárias porque existe 
uma solidariedade essencial em nossa identidade humana” (idem).  
A reflexão em torno da solidariedade conduz-nos, inevitavelmente, a pensar a noção 
de responsabilidade que está implicada no conceito de solidariedade. De facto, 
recuperando a noção terminológica do termo solidariedade – “ser realizado para todos” 
– depreendemos a co-responsabilidade, pelo menos teórica e especulativamente 
assumida pela sociedade ocidental, pois observando as sociedades contemporâneas 
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verificamos o aumento do individualismo e a perda de sentido generalizada. Imbuídos 
numa reflexão em torno da comunidade educativa e a presença do espírito fraterno, 
consideramos importante a crítica à “dissolução do nexo social, e a erradicação das 
identidades colectivas” (NAVAL, 2001:12), sendo para isso importante a revalorização 
da dimensão pessoal e social do homem, algo que pressupõe a abertura aos outros desde 
o começo da existência. A solidariedade afigura-se como sendo das esferas mais 
profundas do relacionamento humano, precisamente pela co-responsabilidade assumida. 
No compromisso assumido entendemos que subjaz a dimensão da confiança, pois caso 
contrário, nenhum compromisso por mais ténue que fosse poderia ser assumido sem a 
confiança que regista e consagra o interesse das partes envolvidas. De facto, 
Concepción Naval salienta que “falar de confiança é, por assim dizer um lugar-comum 
quando se trata da sociabilidade do Homem pois é claro que sem aquela se distorceria 
toda a relação humana genuína
5” (Idem: 9). 
 A comunidade enquanto modeladora de personalidades e de identidades 
favorece, simultaneamente, a construção de vínculos, pressupondo-os, todavia, nas suas 
variáveis mais dinâmicas. A própria solidariedade assume esse carácter instigador, na 
medida em que a realização da identidade humana é estimulada pela prática da 
solidariedade: “o humano solidário tende a se realizar como pessoa” (ALMEIDA, 2007: 
69). Subjacente à associação entre a “solidariedade” e a “realização como pessoa”, 
parece existir a convicção de que existe algo presente em todos os seres humanos que 
deverá ser entendido como uma “essência” ou “natureza” humana6. A solidariedade 
está, também, no cerne da doutrina da Igreja Católica, advogando o cunho pessoal e a 
responsabilidade mútua da sociedade. De facto, na encíclica Sollicitudo Rei Socialis de 
                                                          
5
 No original: “hablar de confianza es, se podría decir, un lugar común al tratar de la sociabilidad 
humana ya es evidente que sin aquélla se distorsiona toda relación humana auténtica” (NAVAL, 2001: 
9). 
6
 Richard Rorty defende a ideia contrária, negando desta feita a ideia de uma essência humana: “a nossa 
insistência na contingência e a nossa consequente oposição a ideias tais como as de essência, natureza e 
fundamento tornam impossível retermos a noção de que algumas acções e atitudes são naturalmente 
desumanas” (1994: 235). Daqui depreendemos que se deve às contingências históricas a identificação 
das atitudes ou práticas como sendo justas ou injustas. Daqui surge a importância da solidariedade vista 
como um projecto, como nos diz Maria João Couto: “se a solidariedade não é algo partilhado à partida, 
por qualquer razão de ordem essencial ou de natureza, se não é reconhecida como facto a-histórico, 
(…), então, temos de reconhecer que a solidariedade tem que ser construída (in CARVALHO, 2000:101). 
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João Paulo II a Igreja Católica adianta que “quando a interdependência é reconhecida 
assim, a resposta correlativa, como atitude moral e social e como «virtude», é a 
solidariedade”. Nesta responsabilidade assumida por todos: “a prática da solidariedade 
no interior de cada sociedade é válida, quando os seus membros se reconhecem uns aos 
outros como pessoas. Aqueles que contam mais, dispondo de uma parte maior de bens e 
de serviços comuns, hão-de sentir-se responsáveis pelos mais fracos e estar dispostos a 
compartilhar com eles o que possuem. Por seu lado, os mais fracos, na mesma linha de 
solidariedade, não devem adoptar uma atitude meramente passiva ou destrutiva do 
tecido social; mas, embora defendendo os seus direitos legítimos, devem fazer o que 
lhes compete para o bem de todos. Os grupos intermédios, por sua vez, não deveriam 
insistir egoisticamente nos seus próprios interesses, mas respeitar os interesses dos 
outros” (João Paulo II, 1987: 39). 
Afirma Marie de Solemne que a solidariedade é o braço efectivo do sentimento 
fraterno
 7
,
 
o que implica que fraternidade e solidariedade surjam como indissociáveis e 
complementares, por oposição à caridade, a qual, por sua vez, só aumenta a diferença 
entre os homens, agravando as desigualdades político-sociais ou pelo menos mantendo-
as, cavando um fosso cuja superação parece não ter solução. O misterioso laço fraternal 
surge-nos enraizado no amor
8
. Um amor que entendemos prefigurado na benevolência, 
na paciência e na ternura.  
 A solidariedade, sob determinado ponto de vista, pode ser concebida e 
percepcionada enquanto configuração política da fraternidade. Contudo, “a 
solidariedade – tal como historicamente tem sido muitas vezes realizada – permite que 
se faça o bem aos outros embora mantendo uma posição de força, uma relação vertical 
que vai do forte ao fraco. A fraternidade, porém, pressupõe um relacionamento 
horizontal, a divisão dos bens e dos poderes, tanto que cada vez mais se está elaborando 
– na teoria e na prática – a ideia de uma solidariedade horizontal, em referência à ajuda 
recíproca entre sujeitos diferentes, seja pertencentes ao âmbito social, seja do mesmo 
nível institucional” (BAGGIO, 2005: 22).   
Partindo da matriz judaico-cristã, percebemos igualmente o carácter universal da 
fraternidade. A solidariedade parece, contudo, expressão inferior quando comparada 
                                                          
7
 No original: “la solidarité, elle, est le bras efficace du sentiment fraternel” (SOLEMNE, 1998: 10). 
8
 No original: “Fraternité et Solidarité sont aussi indissociables et complémentaires que l’Amour 
(merveilleusement incompréhensible) et l’acte d’aimer (désespérément simple)” (SOLEMNE, 1998: 11). 
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com a universalidade do ideal fraterno. Assim, como pensar uma solidariedade à escala 
universal? Da afirmação de que “todos os seres humanos são irmãos”, o Cristianismo 
parece retirar a conclusão de que todos os homens se devem amar. Tendo em atenção a 
aproximação da solidariedade à democracia, plasmada nas instituições que procuram o 
bem-estar social, pensamos que o amor ao próximo terá de se corrigir pela justiça e a 
justiça, ela mesma, corrigida pelo amor ao próximo
9
. 
O Cristianismo é a religião do amor ao próximo. Constatação que advém de uma 
tradição bíblica antiga e extraordinária que funda a unidade do espírito humano. Em 
posição inversa às grandes utopias da fraternidade, a humanidade desenvolveu a 
concepção de um mundo livre de moral – considerada com uma fraqueza -, fundando o 
que se costuma designar por darwinismo social: a luta pela vida, o triunfo do mais forte, 
o desprezo pelos mais frágeis.
10
 A solidariedade como tarefa ética pode ser 
perspectivada como obstáculo ao darwinismo social. Para isso, será necessário o 
desenvolvimento da concepção, e da convicção, da solidariedade como tarefa e 
construção, uma tarefa que implica que o outro não seja visto necessariamente como 
inimigo, ou até como rival, mas através do reconhecimento necessário da condição 
humana partilhada, a qual torna possível um verdadeiro relacionamento com o outro, 
pelo seu reconhecimento e aceitação. No seu dinamismo, estaremos face a uma procura 
das semelhanças que nos diversos sujeitos impulsionem a responsabilidade implicada 
no conceito de solidariedade, enquanto outra face do valor da fraternidade. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                          
9
 A afirmação não é nossa mas de Alain Finkielkraut que aludindo a Levinas nos diz: “l’amour du 
prochain doit être corrige par la justice, et la justice elle-même corrigé par l’amour du prochain” In 
(SOLEMNE, 1998: 26). 
10
 Tradução livre de: “et à l’inverse des grandes utopies de la fraternité, l’humanité a developpé la vision 
d’un monde débarrassé de la morale. Ce fut le Darwinisme social: la lutte pour la vie, la loi du plus fort, 
le mépris des faibles. Egalement le mépris de la morale, considérée comme une faiblesse” (SOLEMNE, 
1998: 21). 
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1.3 – A necessidade de (re)construir a fraternidade ou o reconhecimento da insuficiência 
solidária. 
 
 
Retomar o ideal da fraternidade, enquanto valor axial e base de diversos projectos 
políticos, subitamente posto de parte, leva-nos a pensar na solidariedade como “braço 
efectivo do sentimento fraternal”11, que surge, pelo menos aparentemente, como o seu 
substituto natural. Uma tal reflexão impele-nos necessariamente a pensar no que 
entendemos por solidariedade, na sua configuração conceptual e na acepção filosófica 
possível. De facto, “a maneira filosófica tradicional de explicar aquilo que entendemos 
por “solidariedade humana” é dizer que há algo dentro de cada um de nós – a nossa 
humanidade essencial – que ressoa com a presença dessa mesma coisa em outros seres 
humanos” (RORTY, 1994: 235).  
Christian Ruby, por seu lado, afirma que “a solidariedade define, entre os cidadãos, 
um sentimento do comum. Ela formula um compromisso a respeitar face às pessoas 
com as quais cada um tem consciência de formar, pelo menos em geral, uma 
comunidade
12” (1997: 6). A solidariedade parece, então, estar intimamente relacionada 
com a formação de um “nós” solidário. Um “nós” solidário que se funda nas 
experiências pessoais e que está também na base das crenças religiosas mas que possui, 
igualmente, “um legado recebido do direito romano13” (Idem: 40). 
Podemos, pois, afirmar que a solidariedade permite a harmonização entre as duas 
dimensões constitutivas do homem e configuradoras do humano. Por um lado, uma 
constituição autónoma e livre, por outro lado, um carácter iminentemente social. A 
solidariedade depende das vontades individuais, contudo, a livre sujeição de si mesmo 
contribui efectivamente para o sentimento de unidade que, por vezes, encontra nos 
direitos de equidade e justiça uma arbitrariedade difusa. Tanto mais quando se configura 
o grupo como extensão do plano individual, na medida em que a “consciência colectiva 
desta totalidade é ela mesma um espírito, uma espécie de absoluto, através do qual o 
                                                          
11
 Tradução livre de: “la solidarité, elle, est le bras efficace du sentiment fraternel” (SOLEMNE,1998: 10). 
12
 No original: “la solidarité définit, chez le citoyen, un sens du commun. Elle formule un engagement à 
respecter vis-à-vis de personnes avec lesquelles chacun a conscience de former, au moins globalement, 
une collectivité” (RUBY, 1997: 6). 
13
 No original: “en matière de solidarité, il existe effectivement un héritage, reçu du droit romain” 
(RUBY, 1997: 6). 
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alargamento do cogito individual prevalece sobre o nós e sobre o sujeito colectivo que 
emerge de uma associação” (DUVIGNAUD, 1995: 12). 
Contudo, Christian Ruby afirma que “o substantivo solidariedade permanece 
adequado se usado como adjectivo, do qual ele deriva, em solidariedade com…. Ele 
configura, simultaneamente, um imperativo (deve ser...) e uma constatação (é...)
 14“
 
(1997: 6). Estaremos, porventura, face a um conceito de difícil aclaração, na medida em 
que muitas seriam as perguntas que nos assolam: em que consiste a solidariedade? Qual 
o objecto da solidariedade? Quais as relações que ela permite estabelecer? Assim como 
qual a sua natureza? A solidariedade é razão suficiente para a configuração de uma 
comunidade sem vínculos religiosos ou étnicos, como o caso da comunidade educativa 
(ou escolar) a construir? Contudo, a difícil explicação do conceito possui um interesse 
redobrado, uma vez que o autor assume que a noção de solidariedade contém 
intrinsecamente um imperativo ético, um “dever ser”.  
A solidariedade, independentemente da concepção da sua natureza, sempre foi tida 
como uma resposta activa face às desigualdades sociais do mundo contemporâneo. 
Assistimos ao avanço da solidariedade como resposta às disparidades sociais na altura 
em que a Europa, fragilizada pela Segunda Guerra Mundial, iniciava a sua reconstrução 
e no período que antecede a extinção da União Soviética. Neste período conturbado, a 
Igreja Católica pela mão do Papa João XXIII dirige a Carta-Encíclica Mater et Magistra 
(Mãe e Mestra) aos seus bispos, relembrando a caridade enquanto virtude teologal e 
mandamento divino. Neste documento, contemporâneo do período da descolonização 
africana, podemos verificar a reafirmação da solidariedade enquanto dever 
eminentemente social e sustentáculo da dignidade humana: “a solidariedade, que une 
todos os seres humanos e os torna membros de uma só família, impõe aos países, que 
dispõem com exuberância de meios de subsistência, o dever de não permanecerem 
indiferentes diante das comunidades políticas cujos membros lutam contra as 
dificuldades da indigência, da miséria e da fome, e não gozam dos direitos elementares 
da pessoa humana” (JOÃO XXIII, 1961: 156). A Encíclica reforça o carácter da 
solidariedade como imperativo ético, já anteriormente referido através das palavras de 
Christian Ruby, salientando a relação entre a solidariedade e os direitos humanos. 
                                                          
14
 No original: “la substantif solidarité demeure, dans le cas présent, adéquat à l’usage de l’adjectif dont 
il dérive, être solidaire de… Il profile conjointement un impératif (il faut être…) et un constat (il est…)” 
(RUBY, 1997: 6). 
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Contudo, verificamos que a solidariedade surge relacionada com a fraternidade pois o 
primeiro artigo da declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 expressa 
claramente que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em 
direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em 
espírito de fraternidade.” 
A complexidade da explicação da noção de solidariedade está bem patente na obra 
Pequeno Tratado das Grandes Virtudes (1995) de Andre Comte-Sponville, na qual o 
autor procura colocar a questão se a solidariedade é uma virtude. O filósofo francês 
detém-se perante a ausência do conceito na sua obra, avançando os conceitos de 
“justiça” e “generosidade”, como sendo os substitutos que possuiriam uma vantagem 
sobre a noção de solidariedade. Assim, face à questão em torno da definição do 
conceito, o autor e membro do Comité Consultivo Nacional de Ética francês afirma 
tratar-se de “um estado de facto antes de ser um dever; depois, é um estado de espírito 
(que sentimos ou não), antes de ser uma virtude, ou melhor, um valor” (1995:96). 
Torna-se possível, a partir desta afirmação, vislumbrar um caminho em que a 
solidariedade, tal como foi apresentada, é insuficiente nas respostas a dar ao mundo 
contemporâneo. Será insuficiente, por si só, para sustentar os processos solidários, 
necessitando por essa razão da fraternidade como sustentáculo ético/moral que alimente 
a virtude da justiça e justifique os actos de generosidade. Só assim estes serão autênticos 
actos de solidariedade e não meras acções caridosas. Assim, parece-nos que se torna 
necessária a fraternidade como sentimento que anima os processos (activos) de 
solidariedade. Andre Comte-Sponville recorrendo à etimologia da palavra, debruça-se 
sob a solidariedade enquanto “estado de facto” admitindo que “ser solidário é pertencer 
a um conjunto in solido, como se dizia em latim, ou seja, para o todo. (…) Isto não 
deixa de estar relacionado com a solidez, de onde a palavra vem: um corpo sólido é um 
corpo onde todas as partes estão unidas (onde, poderíamos também dizer, as moléculas 
são mais solidárias do que nos estados líquidos ou gasosos), de tal modo que tudo o que 
acontece a uma acontece também a outra, ou sobre ela se repercute. A solidariedade, em 
suma, resulta primeiro de uma coesão, de uma interdependência, de uma comunhão de 
interesses ou de destino. Neste sentido, ser solidário é pertencer a um mesmo todo e, por 
conseguinte, partilhar – quer se queira quer não, quer se saiba quer não – uma mesma 
história. Solidariedade objectiva, dir-se-á: isto distingue o seixo dos grãos de areia, e 
uma sociedade de uma multidão” (Idem). Contudo, o problema da insuficiência 
solidária parece centrar-se na concepção de solidariedade enquanto “estado de espírito”. 
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Uma vez que a solidariedade enquanto estado de espírito “mais não é que do que o 
sentimento ou a afirmação desta interdependência”, assim enquanto “comunhão de 
interesses (…) e tomada de consciência desta comunhão (…), ela só vale, moralmente, o 
que valem os interesses, que não valem muito” (Idem: 97). Da afirmação do autor, 
pensamos na necessidade da solidariedade se vincular a um sentir fraterno, pois assim, 
torna-se possível admitir a solidariedade enquanto um imperativo ético; pelo contrário, 
se não se vincular a um valor ou ideal metafísico será apenas um caminho que se poderá 
seguir ou não. Assim sendo, Comte-Sponville avança um argumento: “ou esta 
comunhão é real e efectiva, e nesse caso, ao defender os outros, eu mais não faço do que 
defende-me a mim mesmo (o que, por certo, nada tem de censurável, mas que revela por 
demais do egoísmo para relevar da moral), ou esta comunhão é ilusória, formal ou ideal, 
e então, se me bato pelos outros, já não se trata de solidariedade (porque o meu interesse 
não está em jogo), mas de justiça (se outra pessoa é oprimida, lesada, espoliada…) ou 
de generosidade” (Idem: 97). Concluindo que, “a solidariedade é demasiado interessada 
ou ilusória para constituir uma virtude” (Idem). O facto de não constituir uma virtude, 
não impede que constitua um valor. Contudo, esta concepção de solidariedade afigurar-
se-á como uma forma ignorada de generosidade ou pelo contrário, como uma perversão 
do egoísmo.  
Christian Ruby chega mesmo a afirmar que “a solidariedade, que nós desejaríamos 
mostrar que tem a possibilidade de constituir uma verdadeira cultura política 
impulsionadora oponível ao devir do mundo contemporâneo pós-moderno, aspira a 
alcançar a participação de todos na construção da sociedade. Ela tem por ambição com 
que cada ser humano ocupe um lugar na elaboração da decisão relativa à organização da 
sua cidade”15 (1997: 7). Este ponto intriga-nos, uma vez que é nossa convicção que a 
escola e mais concretamente a educação, no seu papel iminentemente crítico, possui 
uma dimensão profundamente transformadora do meio. O seu papel integrador 
manifesta-se no trabalho de sala de aula, no qual se procura despoletar o impulso crítico 
do aluno, instigando o exercício da cidadania. A comunidade e mais concretamente a 
comunidade educativa parece ser o local propício para se promover o exercício da 
                                                          
15
 No original: “partant, la solidarité, dont nous souhaitons montrer qu’elle dispose de quelque titre à 
constituer une véritable culture politique promotrice opposable au devenir postmoderne du monde 
contemporain, aspire à obtenir que chacun prenne part également à la construction de la société. Elle a 
l’ambition de rendre à chaque être humain sa place dans l’élaboration de la décision concernant 
l’organisation de sa cité” (RUBY, 1997: 7). 
26 
 
cidadania, assim como para se ponderar a transformação do meio. As atitudes solidárias 
parecem-nos fundamentais para a edificação de uma escola transformadora do meio, 
contudo, será necessário o reconhecimento da fraternidade como princípio capaz de 
suscitar, motivar e reforçar os processos solidários. De facto, “a fraternidade coloca-se, 
antes de mais, como princípio de construção social, no qual o outro – se podemos 
definir-nos irmãos – não é diferente de mim, mas outro eu mesmo” (ROPELATO, 2005: 
103). Neste ponto, assistimos à fraternidade como perspectiva de alteridade que, estando 
presente na construção identitária, instiga a uma vivência partilhada assente na 
reciprocidade interpessoal: “a identidade é construída na relação dialéctica entre 
subjectividade e alteridade. Essa relação pode ser meramente negativa: o outro é visto 
como um não-eu, o diferente de mim. Se a alteridade permanecer nesse nível, o outro se 
tornará o inimigo, o adversário, aquele que me é hostil e do qual devo desconfiar. A 
dialéctica entre subjectividade e alteridade não pode ser suprimida, porque é parte 
constitutiva da construção da nossa identidade; mas tal dialéctica não significa que o 
outro deva ser visto necessariamente como inimigo, desconhecendo a condição humana 
comum em que todos estamos” (TOSI, 2005: 61). O confronto intersubjectivo entre o eu 
e o outro e entre o nós e o eles estará no centro da construção da identidade humana. Os 
processos identitários que subjazem ao reconhecimento social possibilitam a superação 
da concepção negativa da alteridade, viabilizando o desenvolvimento do sentimento de 
pertença. A fraternidade entendida na sua relação com a liberdade e igualdade – pelo 
que não separada dos dois princípios – como sustentáculo ético capaz de encorajar os 
processos solidários poderá reunir condições para interpretar e transformar o mundo. 
Pensamos então que a solidariedade deverá estar inscrita no horizonte da fraternidade; 
contudo, “uma ética da solidariedade é uma ética, mas não uma política, ou seja, é um 
valor que é realisticamente mais difícil de realizar enquanto categoria política” (idem: 
58). O valor da fraternidade fundamenta a ética da solidariedade mas esta necessita de 
uma política social solidária, que ganhará sentido ao decorrer da tríade revolucionária. 
Pela conjugação dos três princípios se constata a singularidade do indivíduo na sua 
liberdade, tratando-se de um indivíduo que, preservando a sua individualidade, se abre à 
dimensão social pelo valor da igualdade. Através do valor axial da fraternidade a 
relação intersubjectiva ganha sentido no reconhecimento do outro como outro, na sua 
radical alteridade, permitindo com ele agir solidariamente. A fraternidade poderá ser 
pensada como “princípio de construção social que aceita o dinamismo da composição 
dos interesses, garante as diversas identidades pessoais, que não desvaloriza, mas 
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antecede e fundamenta com base na afirmação de uma identidade colectiva comum” 
(ROPELATO, 2005:106). Assim pensada, a fraternidade surge em relação ao 
sentimento de pertença na qual os indivíduos reforçam as relações de reciprocidade 
perante o que experimentam como comum.  
O sentido de solidariedade parece tratar-se de algo frágil, porque por um lado 
depende da vontade individual e por outro lado, depende igualmente do reconhecimento 
do outro como um outro, na sua alteridade, o que não diminui a capacidade de com ele 
se ser solidário, aceitando e o reconhecendo na sua dignidade, mesmo que não o 
compreendendo nem com ele se identificando. De facto, ser-se solidário implica, 
necessariamente, a pessoa de outrem: “se digo de alguém: é uma pessoa justa, 
generosa, corajosa, tolerante, sincera e meiga…, todos compreendem que enuncio as 
suas virtudes, que fazem dela alguém moralmente digna de estima e mesmo de 
admiração. Se acrescento: é solidária, qualquer um fica surpreso diante deste uso 
intransitivo, e irá com certeza perguntar-me: solidária…com quem?” (COMTE-
SPONVILLE, 1995: 97). Ao “quem” da pergunta levantada poderíamos pressupor que 
se trata de um tu, que sendo aceite como um tu, na sua singularidade, possibilita que se 
construa um nós na solidariedade. Uma tal construção parece-nos apenas possível se ao 
agir solidário subjazer o vínculo fraterno enquanto aprendizagem da alteridade. O sentir 
fraterno, pressupondo uma implicação pessoal, possibilita a concepção do agir solidário 
não como manifestação de supremacia para com o fragilizado, mas como expressão da 
reciprocidade vital que os une. Tendo em consideração que “o nosso sentido da 
solidariedade é mais forte quando se pensa naqueles relativamente aos quais se exprime 
solidariedade como se fossem um de nós, em que nós significa algo de mais pequeno e 
mais local do que a raça humana” (RORTY, 1994: 238). Da constatação de que o agir 
solidário depende da identificação com um nós, percebemos que, subjacentemente, 
existe a concepção de que a nossa humanidade original parece insuficiente para 
estimular a acção solidária. Torna-se importante pensar que a solidariedade, enquanto 
construção, necessita de ser pensada como reconfiguração do que entendemos como 
sendo um nós.  
Richard Rorty aponta a contingência das teorias e sociedades para reforçar a ideia de 
que não tem que existir necessariamente um fundamento metafísico para a existência da 
solidariedade. A sua proposta assenta no alargamento do que se entende como sendo o 
“nós”, uma vez que, “queremos algo que se encontre para lá da história e das 
instituições. E o que poderá haver, a não ser a solidariedade humana, o nosso 
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reconhecimento da humanidade de outrem que nos é comum?” (Idem: 236). O nós 
assim apresentado consiste numa construção. Neste ponto seguimos a reflexão de Maria 
João Couto no seu artigo Sujeitos, apesar de tudo no qual vemos o reconhecimento da 
solidariedade como uma construção possível e desejada. A partir do alargamento do nós 
pressuposto por Richard Rorty levanta a questão não apenas do reconhecimento da 
alteridade como também do processo de constituição da identidade. Considerando que 
“eles só existem porque existe um nós” (COUTO in CARVALHO, 2000: 104), a autora 
pressupõe a simultaneidade de dois momentos, na qual existiria a identificação da 
presença de pessoas marginalizadas – um nós e um eles – assim como através da 
aproximação existiria o reconhecimento das nossas semelhanças e diferenças. Torna-se 
assim perceptível a necessidade do conhecimento das razões pelas quais um indivíduo é 
considerado um de nós ou, ao invés, um deles através do processo que, acontecendo 
simultaneamente, não apenas se identifica a existência do outro marginalizado como 
pressupõe o reconhecimento das diferenças e semelhanças.  
Da concepção da solidariedade como tarefa e construção, colhemos a convicção de 
que será necessário o reconhecimento e a presença da fraternidade como sustentáculo 
ético, recuperando assim a ideia central de que o homem é um ser iminentemente social 
admitindo, todavia, que a solidariedade não “é algo partilhado à partida, por qualquer 
razão de ordem essencial ou de natureza” (Idem:101). Assim, considerando a 
fragilidade do sentimento solidário quando desvinculado de um ideal metafísico, 
salientamos a necessidade do reconhecimento da fraternidade como projecto axial, 
convictos de que o homem que viva o ideal fraterno reconhecerá no outro um seu igual 
em dignidade e configurará o projecto de cidadania na adequação que mantêm com a 
liberdade e a igualdade, ao ultrapassar a fronteira do seu próprio egoísmo.  
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Capitulo 2 – Sociedade e comunidade. 
 
2.1 – Da sociedade à comunidade autêntica. 
 
 
Não sendo a nossa área de estudo, depreendemos, ainda assim, que uma reflexão 
sobre o conceito de “comunidade”, qualquer que seja o seu ponto de partida disciplinar, 
obriga-nos a penetrar a esfera da Sociologia. Todavia, a ponderação sobre a noção da 
“comunidade” surge-nos intimamente relacionada com considerações várias em torno 
da noção de “sociedade”, dificultando a circunscrição rigorosa dos respectivos termos e 
complexificando ainda mais a nossa reflexão. 
Zygmunt Bauman, reconhecido sociólogo, debruçando-se sobre o regresso à 
comunidade e o desejo de segurança característico da entrada do século XXI, associa a 
noção de comunidade a uma sensação boa, entendendo-a como “um lugar cálido, 
confortável e aconchegante” (2003: 7). A comunidade afigurar-se-ia assim como um 
local protector e seguro, no qual os seus membros nunca são percepcionados como 
estranhos. Este lugar marcado pela “boa vontade”, pelo dever de entreajuda e pelo 
“direito de esperar obter ajuda quando necessário”, não apenas sugere algo de 
iminentemente “bom” mas algo a que valeria a pena retornar face aos “tempos 
implacáveis, de competição e desprezo pelos mais fracos”, considerando-se assim que: 
“comunidade” é nos dias de hoje outro nome do paraíso perdido mas que esperamos 
ansiosamente retornar, e buscamos febrilmente os caminhos que podem levar-nos até 
lá” (idem: 9). 
Reconhecemos que com o advento da Sociologia no século XIX o conceito de 
“comunidade” adquire um renovado interesse. Com a usualmente designada transição 
da sociedade tradicional para a sociedade moderna, a Sociologia, enquanto ciência, não 
apenas retoma a noção de comunidade como pressupõe uma nova noção de indivíduo. 
Neste sentido a recuperação da noção de comunidade servirá o propósito sociológico de 
compreensão da sociedade, ainda que “saibamos que a génese dos mesmos [os 
conceitos comunidade e sociedade] é bastante anterior ao surgimento da sociologia 
como ciência e como instituição; sabemos que o uso destes termos em sentido preciso 
de uma oposição conceptual permanece intimamente ligado às origens do pensamento 
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sociológico”16 (ÀLVARO, 2010: 2). Na transição do século XIX para o século XX, 
Max Weber propõe uma distinção entre comunidade e sociedade semelhante à distinção 
elaborada por Ferdinand Tönnies: “chamamos comunidade a uma relação social se e na 
medida em que a atitude na acção social – no caso particular, por meio termo ou no tipo 
puro – se inspira na vontade subjectiva (efectiva ou tradicional) dos participantes de 
construir um todo. Chamamos sociedade a uma relação social quando e na medida em 
que a atitude na acção social se inspira na compensação de interesses por motivos 
racionais (de fins ou valores) ou também numa união de interesses com igual 
motivação” (1983: 97). Por sua vez, Ferdinand Tönnies propõe uma distinção que se 
tornou clássica entre Comunidade (Gemeinschaft) e Sociedade (Gasellschaft) na sua 
obra de 1887 intitulada, precisamente, Gemeinschaft und Gesellschaft. Nesta obra 
percebemos que na base dos conceitos de Sociedade e Comunidade estão as relações 
estabelecidas. De facto, “o próprio relacionamento e do laço social que dele deriva, 
pode ser concebido quer contendo vida orgânica real, e que é a essência da comunidade, 
ou então como uma construção puramente mecânica, existente na mente, e é isso que 
pensamos como sendo a sociedade”17 (2001: 17). Nesta consideração a adesão à 
sociedade, ainda que constitua um acto livre, pressupõe um relacionamento impessoal e 
fragmentário, concebendo a sociedade como sendo um mero agregado definido pela 
coexistência de indivíduos independentes entre si. A comunidade, por oposição, surge 
como um lugar de afirmação recíproca, assentando num território comum, lugar de 
partilha de crenças, etnia, língua e constituída por relações pautadas pelo grau de 
parentesco, vizinhança e amizade.  
Ferdinand Tönnies afirma ainda que os seres humanos relacionam-se de formas 
muito diferentes, contudo, todas as relações são recíprocas. As relações serão positivas 
se se basearem no bem-estar ou negativas se promoverem a destruição. Neste ponto, 
verificamos que o seu contemporâneo e conterrâneo Max Weber apresenta outras 
                                                          
16
 No original: “si bien la génesis de los mismos es muy anterior al surgimiento de la sociología como 
ciencia y como institución, sabemos que el uso de estos términos en el sentido preciso de una oposición 
conceptual permanece estrechamente ligado a los orígenes del pensamiento sociológico” (ÀLVARO, 
2010: 2). 
17
 No original: “the relationship itself, and the social bond that stems from it, may be conceived either as 
having real organic life, and that is the essence of community [Gemeinschaft]; or else as a purely 
mechanical construction, existing in the mind, and that is what we think of as society [Gesellschaft]” 
(TÖNNIES, 2001: 17). 
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considerações quando se debruça sob o conceito de “comunidade” e as suas relações, na 
medida em que afirma que “a comunidade é normalmente, por sua própria natureza, o 
oposto de luta. Isto não pode, todavia, enganar-nos sobre o facto comum de, mesmo nas 
comunidades mais íntimas, haver pressões violentas de todo a natureza relativa às 
pessoas mais maleáveis ou transigentes; a selecção dos tipos e as diferenças nas 
probabilidades de vida e sobrevivência por ela criadas ocorrem do mesmo modo na 
comunidade do que em qualquer outra parte” (1983: 98). 
No centro da teoria de Ferdinand Tönnies está a ideia de que quer a noção de 
“sociedade” como a noção de “comunidade” tendem para a unidade ou união, de tal 
forma que, “sem relação e em consequência sem união não se concebe nenhum tipo de 
vida em comum”18 (ÀLVARO, 2010: 13). Ferdinand Tönnies, introduzindo o problema, 
ainda que não apresente uma definição em sentido estrito, salienta a importância da 
relação e consequentemente do laço social que dela deriva, ao afirmar que estas estão na 
base da definição dos conceitos de “comunidade” e de “sociedade”. Assim, verificamos 
que o “próprio relacionamento e o laço social que dele deriva, pode ser concebido tanto 
como tendo vida orgânica real – e que é a essência da Comunidade [Gemeinschaft] – ou 
como uma construção puramente mecânica, existente na mente, e é isso que pensamos 
como sendo a Sociedade [Gesellschaft]”19(TÖNNIES, 2001: 17). 
Na “comunidade” reside todo o tipo de coexistência social que seja familiar, 
confortável e exclusiva, devido à existência de uma união que surge a partir do 
momento do nascimento com a família e que se manifesta constantemente, enquanto 
que considera a “sociedade” a vida na esfera pública no mundo exterior, no qual os 
seres humanos são lançados como se a uma “terra estranha” se tratasse. Assim, na 
sociedade humana estaremos face a indivíduos que vivem lado-a-lado mas que são 
independentes entre si. A excepção será o lugar destacado que a família ocupa na sua 
reflexão. De facto, o autor insere as relações familiares na sua teoria da comunidade. A 
relação de mútua afirmação é encontrada na sua forma mais intensa em três tipos de 
relações, que se prendem com a esfera familiar. A saber, a relação entre uma mãe e o 
                                                          
18
 No original: “sin relación, y en consecuencia sin unión, no se concibe ninguna clase de vida en común” 
(ÀLVARO, 2010: 13). 
19
 No original: “the relationship itself, and the social bond that stems from it, may be conceived either as 
having real organic life, and that is the essence of Community [Gemeinschaft]; or else as a purely 
mechanical construction, existing in the mind, and that is what we think as Society 
[Gesellschaft]”(TÖNNIES, 2001: 17).  
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seu filho, a relação entre um homem e uma mulher enquanto casal e este termo é 
entendido no seu sentido biológico ou natural e por fim a relação entre aqueles que se 
reconhecem enquanto irmãos e irmãs descendentes de, pelo menos, a mesma mãe. 
Daqui procede que a vida rural seja apontada como sendo aquela onde mais fortemente 
se vive o sentimento de comunidade, tendo em consideração que “comunidade” 
significa genuinamente a vida em conjunto ou em partilha. De forma contrária, por 
“sociedade” entendemos algo superficial e transitório. Assim sendo, podemos afirmar 
que a “comunidade” é reconhecida como um organismo em si mesmo, de pleno direito; 
enquanto que a sociedade é considerada como um agregado mecânico e artificial. 
Por outro lado, Ferdinand Tönnies adianta a existência de três tipos de 
comunidade. A “comunidade por sangue”, unidade primária de existência, desenvolver-
se-á especificamente no que entendemos ser a “comunidade de lugar”, expressão da 
vivência em proximidade. A “comunidade de lugar” será o suporte da vida em conjunto 
num nível físico, assim como a “comunidade em espírito” será o laço que ligará os 
habitantes ao nível do pensamento consciente. A verdadeira comunidade humana – na 
sua mais alta forma – será composta por estes três elementos: “comunidade de sangue”, 
no qual se partilha a humanidade física comum; “comunidade de lugar”, no qual se 
partilha a terra comum; “comunidade de espírito”, que se trata da partilha de espaços 
sagrados ou da adoração comum de divindades. Os três tipos de comunidade estão 
interligados no respeito pelo lugar e tempo, no fenómeno particular e principalmente na 
cultura humana e a sua história. Sempre que os seres humanos se relacionam de uma 
forma orgânica, pela sua inclinação e comum consentimento, existe um ou outro tipo de 
comunidade. 
O sentimento recíproco de união da vontade particular da comunidade apresenta-
se como sendo o mútuo entendimento ou consenso. Trata-se da força social especial e 
sentimento recíproco que assegura os membros de um todo. Face à particularidade da 
“comunidade educativa” qual o âmbito e natureza da utilização actual do termo? A 
comunidade educativa, enquanto esfera social particular que substituiu 
progressivamente o termo tradicional de “Escola”, quer no âmbito comum como 
também no discurso educativo, apresenta-se, por vezes, como sendo uma entidade 
virtual, tal a complexidade da sua constituição, uma vez que, não se resumindo à 
comunidade escolar, mas porque regulada pelo princípio de inclusão, permite ser 
pensada como sendo um lugar onde as diferenças não se determinam.  
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Afirma Ferdinand Tönnies que “o entendimento mútuo tem na base o íntimo 
conhecimento dos indivíduos, reflectindo o interesse directo pela vida de um ser 
humano e a vontade de com ele partilhar as suas alegrias e as suas tristezas. Um tal 
entendimento torna-se mais provável quanto maior for a disposição natural ou o modo 
de pensar for semelhante entre indivíduos”20 (Idem: 33). Zygmunt Bauman, por sua vez, 
esclarece o “entendimento compartilhado por todos os seus membros” – que distingue a 
comunidade da sociedade – não como um consenso mas como “um entendimento que 
precede todos os acordos e desacordos”, afigurando-se como ponto de partida de toda a 
união: “o consenso não é mais do que um acordo alcançado por pessoas com opiniões 
essencialmente diferentes, um produto de negociações e compromisso difíceis, de muita 
disputa e contrariedade, e murros ocasionais. O entendimento ao estilo comunitário, 
casual (zuhanden, como diria Martin Heidegger), não precisa ser procurado, e muito 
menos construído: esse entendimento já está lá, completo e pronto para ser usado – de 
tal modo que nos entendemos sem palavras” (BAUMAN, 2003: 15). Questionamo-nos, 
então, acerca de como podemos falar de uma comunidade escolar que anseia 
transformar-se em comunidade educativa autêntica, quando a comunidade escolar 
pressupõe uma existência contingencial, que impossibilita que a união dominante seja 
do tipo entendimento comunitário e pressupõe, ao invés, uma coexistência marcada pela 
dimensão do consenso. 
 Voltando a Ferdinand Tönnies podemos verificar que este autor já defende a 
diferença entre a “comunidade” e a “sociedade” através do entendimento comum que, 
fluindo naturalmente, permite distinguir a “comunidade” de uma concepção de 
“sociedade” marcada pela violência e o artificialismo. Zygmunt Bauman, por outro 
lado, salienta o declínio da comunidade apoiado no enfraquecimento dos laços 
nacionais, comunitários e familiares; esta consideração não será alheia, com certeza, às 
tumultuosas mudanças históricas, sociais e políticas que ocorreram no mundo no século 
XX. De tal forma que, de agora em diante “toda a unidade precisa ser construída; o 
acordo artificialmente produzido é a única forma disponível de unidade” (Idem: 19), o 
que pode tornar viável a consideração da comunidade educativa. Assim, a comunidade 
                                                          
20
 No original: “mutual understanding rests upon intimate knowledge of one another, reflecting the 
direct interest of one being in the life of another and willingness to share in his or her joys and sorrows. 
Such understanding becomes more likely, the greater the similarity of background and experience, or 
the more people’s natural dispositions, characters, and ways of thinking resemble or complement each 
other” (TÖNNIES, 2001: 33). 
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surge-nos como sendo uma construção, face à crescente perda do “sentir fluído” que 
caracteriza a comunidade, tendo em consideração que pela complexificação tornar-se-á 
quase impossível o “entendimento que precede todos os acordos e desacordos”. 
Zygmunt Bauman, debruçando-se sob o entendimento compartilhado que Ferdinand 
Tönnies apelida de “tácito” – um “acordo tácito, (…), sobre deveres e privilégios, sobre 
bom e mau, pode talvez ser comparado com o arranjo legal do contrato, mas apenas de 
forma a apontar o contraste mais vigorosamente. (…) Mas o verdadeiro entendimento é 
pela sua própria natureza silencioso, porque o seu conteúdo é insondável e não pode ser 
compreendido em palavras”21 (TÖNNIES, 2001: 34) –, defende que “como comunidade 
significa entendimento compartilhado do tipo natural e tácito, ela não pode sobreviver 
ao momento em que o entendimento se torna autoconsciente, estridente e vociferante; 
quando, para usar mais uma vez a terminologia de Heidegger, o entendimento passa do 
estado de zuhanden para o de vorhanden e se torna objecto de contemplação e exame. A 
comunidade só pode estar dormente – ou morta” (BAUMAN, 2003: 17). 
O entendimento mútuo e a concórdia são entendidos como sendo a expressão do 
mesmo sentimento, nomeadamente a vontade da comunidade na sua forma mais básica. 
A concórdia, por sua vez, é entendida como a força e carácter do todo. O entendimento 
mútuo será a expressão mais simples da realidade interna da coexistência genuína onde 
as pessoas vivem e trabalham juntas. Zygmunt Bauman, abordando a vivência em 
comunidade que tem por base o entendimento comum, afirma: “por ser tão evidente e 
natural, o entendimento compartilhado que cria a comunidade (ou o círculo 
aconchegante) passa despercebido (raras vezes notamos o ar que respiramos, a menos 
que seja ar viciado e mal cheiroso de uma peça abafada); ele é, como dizia Tönnies, 
tácito (ou intuitivo, nos termos de Rosenberg). É claro que um entendimento elaborado 
e de alguma forma alcançado também pode ser tácito, ou tornar-se uma espécie de 
intuição construída e internalizada, uma negociação prolongada pode resultar em um 
acordo que, se obedecido diariamente, pode, por sua vez, tornar-se um hábito que não 
precisa mais ser repensado, e muito menos monitorizado ou controlado. Mas, 
                                                          
21
 No original: “the tacit agreement, as we might call it, about duties and privileges, about good and bad, 
can perhaps be compared to a legal arrangement contract, but only on order to point the contrast more 
vigorously. (…) But true understanding is by very nature silent, because its content is fathomless and 
cannot be comprehended in words” (TÖNNIES, 2001: 34). 
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diferentemente desses sedimentos de tentativas e tribulações passadas, o entendimento 
que é característico de uma comunidade é tácito pela sua própria natureza” (Idem:16) 
 A teoria da sociedade de Ferdinand Tönnies toma como ponto de partida um 
grupo de pessoas, que à semelhança da comunidade vivem pacificamente ao lado uma 
das outras sem, contudo, estarem essencialmente unidas – na verdade, pelo contrário, 
elas estão essencialmente afastadas. O autor afirma que “na comunidade as pessoas 
permanecem juntas apesar de tudo o que as separa; por oposição, na sociedade as 
pessoas permanecem separadas apesar de tudo aquilo que as una”22 (2001: 52). A 
coexistência pacífica recorda a existência comunitária, contudo, ainda que os indivíduos 
habitem um mesmo espaço e adoptem formas semelhantes de viver, a verdade é tal que 
estão organicamente separados. Assim, a vontade do indivíduo enquanto ser 
independente e moralmente autónomo colide com a vontade igualmente independente 
do outro, conduzindo a que interferências de outras vontades sejam figuradas como 
hostis. A sociedade é assim perspectivada como sendo um espaço de tensão. A atitude 
negativa do indivíduo com o seu semelhante tem na sua base a recusa em manter 
relações com os demais, excluindo-os de figurarem como um nós. De facto, diz-nos 
Paula Cristina Pereira que a “oscilação é sintomática da nossa necessidade de vivermos 
como únicos, próprios, mas também de vivermos com os outros. A dificuldade reside, 
então, em conciliar o eu com o outro. Conciliação a partir da qual, e sobre a qual, a 
noção de pessoa re-emerge (2000: 87). Estaremos face ao receio da perda da 
individualidade pelo todo e ao mesmo tempo face à dificuldade acrescida de pensarmos 
o nós. O sociólogo Zygmunt Bauman apresenta – à semelhança de Ferdinand Tönnies – 
uma perspectiva negativa da sociedade por contraposição à perspectiva idílica de 
comunidade. Na introdução “bem-vindos à esquiva comunidade” da sua obra 
Comunidade – a busca de segurança do mundo actual de 2001 afirma que: “se alguém 
se sente miserável, sofre muito e se vê persistentemente privado de uma vida digna, 
acusamos logo a sociedade – o modo como está organizada e como funciona. As 
companhias ou a sociedade podem ser más; mas não a comunidade. Comunidade, 
sentimos, é sempre uma coisa boa” (2001: 7).  
Na sua obra Fundamentos da Sociologia, Max Weber recorda a distinção 
estabelecida por Tönnies, ao afirmar que “a sociedade, de um modo típico, pode 
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 No original: “in Gemeinschaft they stay together in spite of everything that separates them; in 
Gesellschaft they remain separate in spite of everything that unites them“ (Tönnies, 2001: 52). 
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especialmente assentar (porém, não unicamente) num acordo ou pacto racional, por 
declaração recíproca. E então a acção, quando é racional, está orientada a) 
racionalmente em atenção a valores: em virtude na crença na própria vinculação; b) 
racionalmente em atenção aos fins: na expectativa de lealdade da parte contrária” (1983: 
97). Da afirmação do autor recolhemos a convicção de estarmos face a dois modos 
distintos de habitar. Na comunidade a acção do indivíduo prender-se-á com a 
expectativa fundamentada da reciprocidade da sua acção. Os valores e crenças que 
vigoram na comunidade sustentam a expectativa de se obter um determinado 
comportamento, quando confrontado com determinada situação. A expectativa da acção 
do indivíduo na sociedade, não se fundamentando nos valores e crenças adoptados, 
encontra sustentação nas normas sociais vigentes, de tal forma que a expectativa 
baseada nos regulamentos sustentará a ordem social e a crença de que estes servirão os 
melhores propósitos para o homem. 
Ferdinand Tönnies continua reforçando a tensão existente no seio da sociedade, 
afirmando “que nada acontece na sociedade que seja mais importante para o grupo 
alargado do indivíduo do que para o próprio. Pelo contrário, todos estão por si e vivendo 
um estado de tensão contra todos os outros”23 (2001: 52). O estado de tensão que o 
autor assinala verifica-se na resistência do indivíduo em contactar com o outro em 
sociedade. Uma resistência que caracteriza a sociedade e que cuja tentativa inversa – de 
estabelecer-se contacto – é interpretada pelo indivíduo como sendo um esforço hostil. 
Neste sentido, o autor assume que “a sociedade pode ser imaginada como consistindo 
num conjunto de indivíduos que trabalham em massa em nome da sociedade em geral, 
enquanto aparentemente trabalham para si mesmos, e que trabalham para si mesmos 
enquanto aparentemente trabalham para a sociedade”24 (Idem: 56). O individualismo 
ocidental provém da comunidade e permanece condicionado por ela; contudo, este 
sustenta e desencadeia a sociedade. De facto, o desencadear do individualismo parte da 
pequena comunidade familiar para um individualismo universal. Por outro lado, o 
contínuo e crescente individualismo da sociedade ocidental teve a sua origem, de acordo 
                                                          
23
 No original: “nothing happens in Gesellschaft that is more important for the individual’s wider group 
than it is for himself. On the contrary, everyone is out for himself alone and living in a state of tension 
against everyone else” (TÖNNIES, 2001: 52). 
24
 No original: “gesellschaft may therefore be imagined as consisting of separate individuals who en 
masse work on behalf of Society in general, while appearing to work for themselves, and who are 
working for themselves while appearing to work for Society” (TÖNNIES, 2001: 56). 
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com Zygmunt Bauman, na troca da segurança pela liberdade, surgindo não como 
produto da vontade mas, ao invés, como uma fatalidade a que a humanidade não poderia 
escapar. A globalização trouxe outras perspectivas que nenhum autor do século XIX 
podia suspeitar. Contudo, o crescente individualismo das sociedades ocidentais poderá 
ser considerado como uma oportunidade de pensar o desenvolvimento do cidadão, 
como afirma Fernando Evangelista Bastos: “a nossa civilização Ocidental foi 
concebendo, sobretudo ao longo do último século, o indivíduo como um ser livre, capaz 
de forjar a sua própria liberdade num contexto de tolerância, de pluralismo e de 
diversidade. Universalidade e individualismo fazem parte de uma realidade projectada 
como compatível entre si, em que a diferença representa não uma desvantagem mas 
antes uma oportunidade de evoluirmos como cidadãos e como sociedade” (2010: 351). 
 Um traço duradouro é criado, em contradição com a própria concepção de 
sociedade, um laço que une não objectos mas pessoas. A relação permanece apenas 
durante o momento mas o vínculo é visto como não tendo limite temporal. Ferdinand 
Tönnies admite que eventualmente muitos indivíduos possam aceitar que esta 
“associação” se trata de um corpo corporativo independente, com o mesmo tipo de 
carácter individual que atribuem a si próprios. Eles atribuem a esta pessoa fictícia uma 
vontade específica e a habilidade de agir e, consequentemente, a capacidade de fazer 
contractos e de assumir obrigações. Esta “pessoa” pode ser tida como objectivamente 
“real” fazendo parte da sociedade e com ela cooperando, daí que aparece para confirmar 
a sua existência. Apenas assim pode esta “pessoa” ser um membro de ordem legal da 
sociedade e ser chamada parceria, união, associação ou, eventualmente, outro tipo de 
designação. 
 Ferdinand Tönnies designa por “convenção” a simples expressão da vontade 
geral da sociedade, quando se institui a “lei da natureza”. As suas vontades e esferas de 
interesse interagem umas com as outras de inúmeras formas diferentes mas mantêm-se 
independentes umas das outras pela falta de uma profunda intimidade. A 
instrumentalização das relações sociais, levadas a cabo no seio da sociedade, poderá ser 
pensada como o resultado de uma orientação para o interesse próprio pelas vontades e 
esferas individuais, afigurando-se desta feita não apenas como independentes mas 
também, e sobretudo, como indiferentes entre si. O desenvolvimento da sociedade, no 
sentido utilizado por Tönnies, é sempre uma realidade latente, algo que existe no 
processo vir a ser, algo que deve ser entendido como a personificação da racionalidade 
e da vontade geral – estando sempre consciente que se trata de algo fictício e nominal. 
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Da mesma forma que a ficção do dinheiro é representada com metal ou papel, também 
este lugar pode ser representado pelo globo inteiro ou um território limitado. Nesta 
visão da sociedade todas as relações básicas ou naturais entre as pessoas são 
substituídas pela abstracção. A sociedade como uma totalidade, governada por um 
sistema convencional de regras é, pelo menos em teoria, ilimitada. Nela os indivíduos 
procuram a sua própria vantagem e concebem os outros apenas na medida em que 
podem ajudar a atingir os fins a que se propõem. As relações de todos com todos, quer 
dentro como fora do contracto ou convenção, podem ser vistas como um combate 
latente, através da qual, todos os acordos funcionam como pactos e tratados de paz. 
 As relações na sociedade, à luz da distinção de Ferdinand Tönnies, funcionam 
através da comparação do potencial e dos serviços oferecidos: as relações a instituir 
serão sempre frágeis ao centrarem-se, primeiramente, num acórdão ou documento. 
Contrariamente, as relações na comunidade, cujos vínculos e proximidade física serão 
mais intensos, expressam-se apenas num segundo momento em acordos e palavras.   
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2.2 – Comunidade e comunitarismo. 
 
 
Tal como verificamos no ponto anterior, a noção de comunidade ocupa um lugar 
destacado no pensamento ocidental, de tal forma que podemos mesmo afirmar tratar-se 
de um elemento estrutural na história ocidental. João Pedro Schmidt do Departamento 
de Ciências Humanas e do PPG-Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul, Brasil, 
no artigo Comunidade e comunitarismo: considerações sobre a inovação da ordem 
sociopolítica de 2011 aponta nove matrizes teóricas do pensamento comunitarista 
ocidental. Na sua leitura sobre a história do comunitarismo ocidental, levanta a ressalva 
da possibilidade de outras leituras face à ampla literatura em torno do tema da 
comunidade. As matrizes por si identificadas como estando na base do comunitarismo 
ocidental prendem-se com a tradição aristotélica, a tradição judaico-cristã, a tradição 
utópica, o liberalismo, o ideário socialista e anarquista, os estudos sociológicos sobre 
comunidade, o pensamento autoritário, o republicanismo cívico e as teorias do capital 
social. 
Percorrendo o ideário proposto por este autor, somos confrontados com a 
utilização de Aristóteles do conceito de comunidade de forma a explicitar a união dos 
indivíduos vinculados por laços sociais. De facto, associando o bem e a virtude à 
comunidade política (koinonía politiké) coloca a questão em torno da (im)possibilidade 
de vida fora da comunidade. O homem, animal político por natureza, surge incapaz de 
viver fora dos limites da Cidade-Estado, sendo, por isso mesmo, impossível e 
impensável a existência de humanidade fora dos seus limites. O homem incapaz de se 
associar e auto-suficiente seria ou uma besta ou um deus.  
Centremo-nos na tradição judaico-cristã enquanto matriz teórica do pensamento 
comunitarista, e mais precisamente, na concepção de comunidade enquanto “princípio 
central do Antigo e do Novo Testamento, bem como à teologia e ao pensamento social 
de judeus e cristãos, até hoje. De algum modo, todos os grandes movimentos sociais e 
intelectuais inspirados em ideais comunitários do Ocidente foram influenciados por este 
referencial” (SCHMIDT, 2011: 302). Verificamos que o autor evidência a particular 
importância das primeiras comunidades cristãs, na medida em que assumiram um papel 
profundamente transformador no Império Romano, face aos conflitos e reacções que 
surtiram até a adopção do Cristianismo como religião oficial do Império. Nas pequenas 
comunidades de cerca de cinquenta irmãos praticava-se a partilha de bens e 
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compreendiam-se diferentes nacionalidades, culturas e classes sociais, de tal forma que, 
“a partir de então o conceito cristão de comunidade passou a ser lido em sentidos 
distintos e até opostos, desde a legitimação da ordem social até a contestação e a 
pregação revolucionária. As comunidades religiosas de inspiração cristã são um 
fenómeno intercontinental” (Idem: 302). 
Imbuído de uma visão semelhante à concepção cristã de comunidade encontra-se 
Martin Buber, o filósofo judeu de ascendência austríaca. No prefácio da obra Sobre 
Comunidade de 1987, uma colectânea de textos na sua maioria ensaios e conferências, 
verificamos que Martin Buber recorre constantemente à oposição entre sociedade e 
comunidade como ponto de partida para a sua reflexão, na medida em que, “onde quer 
que se trate de motivos sociais ou políticos, ele emprega a oposição entre a comunidade 
e as outras formas de organização social, argumentando em favor de uma restauração, 
criação ou desenvolvimento ulterior da comunidade como sendo os únicos meios 
possíveis para superar os males da sociedade e, dessa forma, conquistar uma vida 
melhor para os seres humanos neste mundo” (DASCAL e ZIMMERMANN, in 
BUBER, 1987: 13). O enfoque na vida comunitária advém do interesse do autor na 
relação humana. Martin Buber, sendo judeu, encontrou-se com o Hassidismo que 
consiste na renovação da mística judaica. As comunidades hassídicas possuíam a 
particularidade de defenderem que a sua santidade, piedade e união com Deus aspiram a 
uma vida santificada na Terra, pelo que não há divisão possível entre a ética e a religião 
e mesmo entre a relação directa com Deus e a relação com o próximo. Assim sendo, o 
pensamento de Martin Buber foi profundamente afectado com o seu encontro com o 
movimento que se situa dentro do Judaísmo Ortodoxo, de tal forma que “o Hassidismo 
foi o farol convidativo, decisivo e provocador de uma tomada de consciência da tarefa e 
do sentido da existência humana no mundo” (VON ZUBEN in BUBER, 2003: XL). 
Martin Buber, “considerado mais um pensador do que um filósofo académico ou um 
teólogo profissional” (Idem: XXII), ainda que influenciado pela mística judaica, não é 
considerado como sendo um adepto do misticismo irracional.  
O pensamento de Martin Buber parte da relação de tal forma que, fazendo 
incursões pela religião e pela filosofia, “o facto primitivo para Buber é a relação. O 
escopo último é apresentar uma ontologia da existência humana, explicitando a 
existência dialógica ou a vida em diálogo. As principais categorias desta vida em 
diálogo são as seguintes: palavra, relação, diálogo, reciprocidade como acção 
totalizadora, subjectividade, pessoa, responsabilidade, decisão-liberdade, inter-humano” 
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(Idem: XLIII). Martin Buber toma igualmente como ponto de partida a obra de 1887, 
Gemeinschaft and Gesellschaft do seu contemporâneo Ferdinand Tönnies. O sociólogo 
alemão, como anteriormente referimos, coloca dois mundos distintos em oposição, na 
medida em que parte da noção de “comunidade” para descrever um lugar fortemente 
ligado à tradição com uma relação íntima com a terra, contrapondo-o à noção de 
“sociedade” que seria um espaço de tensão e constante mudança, cuja principal 
preocupação seria o lucro. Para Martin Buber a particularidade e consequente diferença 
na distinção apresentada pelo sociólogo, consiste na reversibilidade da passagem da 
comunidade para a sociedade. De facto, “enquanto que para Tönnies, a “comunidade” 
foi historicamente substituída pela “sociedade”, para Buber, nada há de irreversível em 
tal processo” (DASCAL e ZIMMERMANN in BUBER, 1987: 17). 
Martin Buber defende como possível a instauração de uma “nova comunidade” 
que ocuparia o lugar da sociedade, caracterizada pelo princípio utilitário e por 
convenções externas. Quando confrontado com a questão relativa à finalidade da nova 
comunidade, o autor é peremptório em afirmar que “a nova comunidade tem como 
finalidade a própria comunidade.” Trata-se da “interacção viva de homens íntegros e de 
boa têmpera na qual dar é tão abençoado como tomar, uma vez que ambos são um 
mesmo movimento, visto ora da perspectiva daquele que move, ora daquele que é 
movido” (1987: 33). Nesta perspectiva, a comunidade tem como finalidade a Vida e 
aqueles que constituem a comunidade admitem que a sua existência apenas tem sentido 
se adoptarem a doação e a entrega criativa que subjaz à vida comunitária. A realização 
dos seus projectos existenciais torna-se apenas possível na comunidade como 
acontecimento e espaço da relação: “a comunidade que imaginamos é somente uma 
expressão de transbordante anseio pela Vida em sua totalidade. Toda Vida nasce de 
comunidades e aspira a comunidades. A comunidade é fim e fonte de Vida. Nossos 
sentimentos de vida, os que nos mostram o parentesco e a comunidade de toda a vida do 
mundo, não podem ser exercitados totalmente a não ser em comunidade. E, em uma 
comunidade pura nada podemos criar que não intensifique o poder, o sentido e o calor 
da Vida. Vida e comunidade são os dois lados de um mesmo ser. E temos o privilégio 
de tomar e oferecer a ambos de modo claro: vida por anseio à vida, comunidade por 
anseio à comunidade” (Idem: 34). 
O comunitarismo buberiano tem na sua base a relação intersubjectiva. No seu 
diálogo Eu e Tu – do original alemão Ich und Du – podemos ler que “no começo é a 
relação” (BUBER, 2003: 20). Toda a existência humana assenta em duas palavras-
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princípio: Eu-Tu ou Eu-Isso. As expressões avançadas pelo autor descrevem duas 
atitudes distintas do homem face ao mundo ou diante do ser. Neste sentido, “a primeira 
é um acto essencial do homem, atitude de encontro entre dois parceiros na reciprocidade 
e na confirmação mútua. A segunda é a experiência e a utilização, atitude 
objectivamente. Uma é a atitude cognoscitiva e a outra atitude ontológica” (VON 
ZUBEN in BUBER; 2003: XLIV). Se ambas constituem as dimensões da sua 
antropologia dialógica e relação intersubjectiva, desempenhando funções específicas na 
existência humana, a verdade é tal que a vida comunitária tem na sua base as relações 
Eu-Tu. 
O comunitarismo buberiano não advoga um retorno à comunidade primordial, ao 
invés, defende que “nossa vida comunitária não é mais um “viver-um-no-outro” 
primitivo, mas um “viver-ao-lado-do-outro” ajustado. Não experienciamos, porém, 
tantas vezes que um autêntico olhar encontra seu parceiro de modo que, também para 
nós, o Tu é primordial e o “um-no-outro” é sagrado?” (BUBER, 1987: 53). O 
renascimento da comunidade é tomado como urgente tendo em consideração que se 
diluiu na figura do Estado. Martin Buber critica a sociedade afirmando que 
“actualmente, a sociedade é um organismo de células agonizantes, uma realidade 
fantasma, um organismo dissimulado pelo funcionamento confiável de um mecanismo 
aparentemente orgânico feito de partes altamente eficientes, a saber, o Estado” (idem: 
55). Criticando a sociedade e expressando a necessidade de uma “nova comunidade” 
assente no diálogo, a liberdade e a responsabilidade, o autor salienta a necessidade de 
espaço livre para as comunidades dotadas de autonomia, no qual “o facto primordial do 
pensamento de Buber é a relação, o diálogo na atitude existencial do face-a-face” (VON 
ZUBEN in BUBER, 2003: X). 
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2.3 – Vínculos atribuídos vs vínculos construídos.  
 
 
No seguimento do que temos vindo a expressar não podemos deixar de reflectir 
sobre a natureza dos vínculos que permitem articular e consolidar a comunidade, 
sobretudo nos dias de hoje em que o individualismo é uma realidade incontornável. 
Zygmunt Bauman é peremptório em afirmar que “a guerra contra a comunidade foi 
declarada em nome da libertação do indivíduo da inércia da massa” (2003: 30). Segundo 
o sociólogo polaco deve-se à Revolução Industrial o rompimento dos vínculos 
comunitários tradicionais face à adaptação dos trabalhadores numa “massa” de trabalho. 
A ruptura com os hábitos comunitários, apoiados na tradição e nas rotinas, degenerou 
num resultado imprevisto, verificando-se a “destruição dos poderes de fixar padrões e 
papéis da comunidade de tal forma que as unidades humanas privadas de sua 
individualidade pudessem ser condensadas na massa trabalhadora” (Idem: 30). Desta 
cisão surge uma outra distinção fundamental para a presente reflexão, a diferença entre 
“indivíduo e cidadão”. Este autor, na sua obra Modernidade Líquida de 2000, destaca 
que “cidadão é uma pessoa inclinada a procurar o seu próprio bem-estar através do 
bem-estar da sua cidade – enquanto que o indivíduo tende à passividade, ao cepticismo 
e à desconfiança da causa comum, o bem comum, a sociedade boa ou a sociedade 
justa”25 (2002: 41). 
O filósofo Martin Buber admite a recuperação da índole comunitária, na medida 
em que afirma que “a sociedade, imensa inter-relação de muitos homens, só é real na 
medida em que consiste em relações autênticas entre os homens. Por outro lado, creio 
igualmente que o indivíduo atinge a realidade na medida em que se torna pessoa, isto é, 
um homem que estabelece relações com outros homens, com outras pessoas” (1987: 
123). Atacando o individualismo e o colectivismo, que considera tratarem-se de 
constructos fictícios, o filósofo defende a ideia de que o individualismo é um produto da 
imaginação, enquanto que o colectivismo é um produto da ilusão. Ao tornar-se pessoa, 
o homem assume a responsabilidade pelos outros aceitando igualmente a 
                                                          
25
 No original: “el ciudadano es una persona inclinada a procurar su proprio bienestar a través del 
bienestar de su ciudad - mientras que el individuo tiende a la pasividad, el escepticismo y la 
desconfianza hacia la causa común, el bien común, la sociedad buena o la sociedad justa” (BAUMAN, 
2002: 41). 
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responsabilidade dos outros pela sua própria pessoa; neste movimento, “sempre se 
oferece como pilar sobre o qual será construída uma ponte sobre si e sobre seus 
parceiros momentâneos – ponte eterna que desaba a cada momento, mas que a cada 
momento se reconstrói novamente” (Idem: 123). Assim sendo, para este autor, o 
individualismo surge como um esforço obstinado do homem em considerar-se um 
indivíduo. Celebrando-se a si mesmo como um indivíduo isolado, imagina uma 
existência que não pode ser vivida. Pelo contrário, escapa para a colectividade 
caracterizada pela livre perda da responsabilidade pessoal; assim, “perde-se a 
responsabilidade. Fica-se livre de si mesmo” (Idem: 125). Esta acção é contrária à 
verdadeira relação que, segundo o filósofo, pressupõe a doação pessoal. Face à 
inexistência da comunidade, substituída pela sociedade na qual o homem mergulha 
numa massa, o sentido de pertença surge, a partir de então, relacionado com as às 
associações de trabalhadores, sindicatos e partidos. Tais associações, afirma Martin 
Buber, “tomaram o lugar daquela ligação vital, daquele laço de vida e, sem dúvida, não 
podem proporcionar nada daquilo que aquele laço proporcionava” (Idem: 124). 
Se a relação humana autêntica se centra na doação e na aceitação da co-
responsabilidade que conduz à formação da pessoa, então, compreendemos agora 
melhor que o autor defenda que seja a via do diálogo que possibilite o triunfo sobre o 
individualismo e o colectivismo: “no encontro dialógico acontece uma recíproca 
presentificação do Eu e do Tu. No relacionamento Eu-Isso se o Isso está presente ao Eu 
não podemos dizer que o Eu está na presença do Isso. A alteridade essencial se instaura 
somente na relação Eu-Tu; no relacionamento Eu-Isso o outro não é encontrado como 
outro em sua alteridade. Na relação dialógica estão na “presença” o Eu como pessoa e o 
Tu como outro” (VON ZUBEN in BUBER; 2003: LII). O intento último do autor será o 
de apresentar uma ontologia da existência humana explanando a existência dialógica. O 
homem surge como um ser de relação, na medida em que a relação actua como 
fundamento da sua existência. Contudo, a relação não se constitui como uma 
propriedade do homem, ao invés, trata-se de um acontecimento entre o indivíduo e o 
outro com que se depara, assim, a relação é apresentada sob a forma de “diálogo”, 
“relação essencial” ou “encontro”. Subjacente à procura pelo sentido existencial está a 
relação primordial, que suporta e actua como fundamento de todas as relações humanas. 
A degradação do sentido de pertença, assim como a ascensão do individualismo e do 
colectivismo, serão o resultado de um destino peculiar a que o homem está sujeito e que  
o autor  descreve como o “mais difícil e profundo isolamento que até hoje a humanidade 
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experimentou. Vivemos nesta época a mais profunda solidão do homem, isto é, como 
uma criança abandonada pelo cosmos, não reconhecida por ele, lançada do alto de uma 
montanha, incapaz de reencontrar o caminho para a mãe, do qual fala Lao-tse” 
(BUBER, 1987: 123). O autor afirma que a identidade se constrói na relação com o 
outro, espaço onde o próprio sentido existencial se descobre. Verificamos, então, a 
importância do diálogo na reflexão buberiana, “o que Buber chama de dialógico não é 
apenas o relacionamento dos homens entre si, mas é o seu comportamento, a sua atitude 
um-para-com-o-outro, cujo elemento mais importante é a reciprocidade da acção 
interior. Numa situação dialógica, o homem que está face a mim nunca pode ser meu 
objecto; eu tenho algo a ver com ele. Talvez eu tenha que realizar algo nele; mas talvez 
eu apenas tenha que aprender algo e só se trata do meu aceitar…O que importa agora é 
unicamente que eu me encarregue deste responder” (VON ZUBEN in BUBER; 1982: 
8). Assim, a procura de sentido como construção da identidade necessita da figura do 
outro, através do diálogo, assumindo-se a existência humana como dialógica. A 
dimensão do diálogo revela o mais profundo sentido da existência humana e assenta na 
palavra-princípio Eu-Tu. O homem é um ser relacional e se se assume a relação como 
sendo uma construção, então pressupõe-se a atitude que ele toma face ao outro. O 
isolamento que a humanidade experimenta deve-se à deterioração da relação Eu-Tu. O 
que nos instiga a pensar que a atitude para com o outro pode ser a de doação e 
consequente aceitação ou a de recusa. 
Zygmunt Bauman, curiosamente, muitos anos volvidos sobre o pensamento de 
Martin Buber, descreve igualmente a era actual como um período de imensa solidão 
para o homem. Retomando o título de uma obra de Norberto Elias – O indivíduo em 
guerra com o cidadão – o sociólogo discorre sob o conceito de “individualização”, 
afirmando que este consiste em “transformar a identidade humana de algo dado numa 
tarefa, e em tornar os actores da realização dessa tarefa responsáveis pelas 
consequências (assim como pelos efeitos colaterais) do seu desempenho”26 (2002: 37). 
Os seres humanos possuem, pois, a necessidade de construírem a identidade, sendo os 
processos identitários apontados pelo autor como os substitutos da comunidade em 
relação à construção de laços sociais e à representação de inserção, de pertença. 
                                                          
26
 No original: “la individualización consiste en transformar la identidad humana de algo dado en una 
tarea, y en hacer responsables a los actores de la realización de esta tarea y las consecuencias (así como 
de los efectos colaterales) de su desempeño” (BAUMAN, 2002: 37). 
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Contudo, a procura pela identidade pessoal e colectiva surge como um caminho difícil, 
na medida em que, como substituta da comunidade, a identidade não oferece a 
segurança procurada. De tal forma que, para que a identidade cumprisse com o papel 
consolador e tranquilizante, antes oferecido pela comunidade, ela teria que agir como 
mais do que um simples substituto. Zygmunt Bauman afirma que “identidade significa 
aparecer: ser diferente e, por essa diferença, singular – e assim a procura da identidade 
não pode deixar de dividir e separar” (2003: 21). A fragilidade da construção identitária 
conduz à procura daquilo que o autor designa por “comunidades-cabide”: um colectivo 
que proporciona momentos de alívio da solidão a que o homem se encontra 
mergulhado. Contudo, torna-se realmente discutível se estas comunidades frágeis 
oferecem a segurança e o consolo que o homem procura ou se se erguem, porventura, 
mais barreiras do que se eliminam. As “comunidades-cabide” são igualmente apelidadas 
de “comunidades estéticas”, na medida em que se tratam de comunidades instantâneas e 
descartáveis que não correspondem a vínculos socioculturais ou mesmo religiosos mas 
tão-somente a interesses momentâneos de um grupo ou conjunto de indivíduos. O que 
está no cerne da formação das comunidades estéticas diverge, podendo tratar-se de 
comunidades que se formam em torno de ídolos, eventos festivos recorrentes, inimigos 
públicos ou problemas comuns. Todavia, estas comunidades possuem a particularidade 
de invocarem a experiência da comunidade sem, contudo, se tratarem de comunidades 
reais. Trata-se de experiências que possuem uma duração prevista, dissolvendo-se no 
final do evento e, como consequência, relançam os seus intervenientes a enfrentar os 
seus problemas individualmente, dependendo de si mesmos. De facto, nunca 
abandonaram os seus problemas, apenas penduram as suas preocupações 
momentaneamente, devido à natureza superficial e transitória dos vínculos que surgem 
entre os seus participantes. Assim sendo, e tendo em consideração que actuam “como 
cabides em que as aflições e preocupações experimentadas e enfrentadas 
individualmente são temporariamente penduradas por grande número de indivíduos – 
para serem retomadas em seguida e penduradas alhures” (idem: 67) – então, em tais 
comunidades, os laços que surgem entre os seus membros são de natureza superficial, 
efémera e passageira. É possível, então, colocar a questão de se se tratam realmente de 
comunidades ou, pelo contrário, se se tratam de conjuntos de indivíduos com interesses 
mais ou menos partilhados. 
Para o sociólogo Zygmunt Bauman as diferenças provocam rupturas 
características da pós-modernidade que tomou o lugar da modernidade sólida. A 
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transição da antiga estabilidade da modernidade sólida, assente num conjunto fixo de 
valores para a modernidade líquida, caracterizada pela fugacidade das relações, provoca 
diferenças consideráveis nos modos de viver. De acordo com estes pressupostos, que 
tipo de vínculos os diferentes elementos da chamada comunidade educativa podem e 
desejam construir? Poder-se-á falar efectivamente e com propriedade em tal noção? Os 
processos identitários assentam na relação com o outro, numa atitude dialógica, em que 
o encontro com o outro – um encontro dialógico sempre novo – pressupondo a 
aceitação e doação originária não o anula, ao invés, respeita a sua diferença e a sua 
liberdade. A verdadeira comunidade, por oposição à falsa comunidade estética, será a 
“comunidade ética” marcada pelo compromisso, na qual “os compromissos que 
tornariam ética a comunidade seriam do tipo do compartilhamento fraterno, 
reafirmando o direito de todos a um seguro comunitário contra os erros e desventuras 
que são os riscos inseparáveis da vida individual” (BAUMAN, 2003: 68). O 
“compartilhamento fraterno” será então um valor concreto que actua como fundamento 
activo dos processos solidários da comunidade. A fraternidade estando na base da 
comunidade autêntica actua como um alicerce ético capaz de se transformar num 
verdadeiro imperativo ético dando, desta feita, sentido às acções solidárias e generosas. 
Torna-se possível pensar que a atitude dialógica, porque marcada pelo vínculo fraterno 
em comunidade, não apenas possibilita como instiga a aceitação do outro num esforço 
fundamental “para não considerar os indivíduos como sobrepostos ou alienados mas sim 
considerá-los na complexidade das suas relações, o que significa um esforço acrescido 
de não olhar tudo e todos com as determinações do próprio eu” (PEREIRA, 2000: 89). 
Perspectivando a verdadeira comunidade, que sendo autêntica encontra sustentação no 
ideal fraterno, pensamos ser apenas possível a partir daí falar da comunidade educativa 
a construir. Sem um sustentáculo ético ou moral, incorrer-se-á no perigo de se penetrar 
na esfera do subjectivismo ético, que torna impossível a existência da comunidade e a 
formação de uma consciência comum.  
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2.4 – Comunidade, universalidade e globalização: redes sociais. 
  
 
 Pertencer hoje a uma comunidade será, certamente, muito diferente do que 
pertencer a uma comunidade, digamos, tradicional, como a que perspectivou Ferdinand 
Tönnies. Se as tradicionais comunidades se baseavam não num consenso mas num 
entendimento compartilhado por todos os seus membros, então, o espaço e o tempo 
assumiam uma notável importância. Na medida em que evocam sentimentos de 
familiaridade e proximidade, estes dois vectores configuram-se como importantes 
pontos de referência face à estabilidade conferida que reúne os costumes e hábitos numa 
história comum. Nas contemporâneas sociedades ocidentais e face ao fenómeno de 
globalização o sentimento de pertença, porque contingente e fruto de construção, 
depende da natureza dos vínculos que se estabelecem. A reciprocidade da vinculação 
humana ressente-se da degradação da experiência comunitária. A própria noção de 
comunidade assumiu contornos diferentes na medida em que rapidamente se associa à 
noção de comunidade os termos isolamento, separação e vigilância. O aumento da 
vigilância no espaço público sob a forma de portões, a construção de muros e a 
protecção cerrada, são sinónimos da mudança implementada nas cidades. As cidades 
foram erguidas tendo em consideração o inimigo exterior, pelo que, nas cidades 
contemporâneas o inimigo urbano será um concidadão indesejado. Numa grande cidade 
o sentido de sobrevivência, associado ao medo urbano, instiga comportamentos de 
separação e de recusa sob a égide da liberdade. De facto, “a cidade, há muito deixou de 
ser lugar de encontro, de libertação e de sociabilidade na medida em que cada um 
procura, pelos instrumentos de que dispõe, prolongar a protecção do espaço privado, 
como se de uma carapaça se tratasse, pelas incursões pelo espaço público aberto ao 
imponderável” (BASTOS, 2010: 399). O medo urbano encontra as suas raízes na 
concepção do outro como um estranho. Um outro que sendo diferente é passível de 
provocar perturbações e danos. A intensidade do medo urbano instiga o aumento de 
ansiedade provocando a construção diária de novos estranhos que contribuem para o 
aumento da vigilância, assim, o outro percepcionado como um estranho rapidamente se 
transforma numa ameaça. Todos os indivíduos que compõem e habitam a cidade 
assumem a segurança não apenas como uma nova tarefa – à qual, aparentemente, não 
podem fugir – como também como sendo uma condição de vida. O medo instigado pela 
cada vez maior diversidade cultural das sociedades ocidentais, torna-se uma 
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particularidade do indivíduo urbano, contudo, “o problema é que, mesmo que se consiga 
restabelecer a ordem e eliminar a insegurança, é possível que com elas desapareçam 
também das cidades as principais atracções da vida urbana, tal como a espontaneidade, 
a maleabilidade, a capacidade que a caracterizam de surpreender e de ser ocasião de 
aventura” (Idem: 401).  
 Na obra Globalização: as consequências humanas verificamos que a perda de 
controlo das situações onde o indivíduo se insere, associa-se à ideia de globalização. 
Afirma Zygmunt Bauman que “o significado mais profundo transmitido pela ideia da 
globalização é o do carácter indeterminado, indisciplinado e de autopropulsão dos 
assuntos mundiais; a ausência de um centro, de um painel de controlo, de uma comissão 
directora, de um gabinete administrativo. A globalização é a nova desordem mundial” 
(1999: 67). Na sua reflexão, percebemos que a sua percepção de “globalização” 
contrapõe-se à ideia de “universalização”. De facto, a universalização, parte integrante 
do discurso moderno – lembremo-nos, por exemplo, de Kant e a sua ideia de 
cosmopolitismo –, tem vindo progressivamente a ser substituída pela noção de 
globalização no léxico comum. Contudo, presente no conceito estava contida a ideia de 
ordem universal: um intento esperançoso e determinado de unificar e tornar comuns as 
aspirações intelectuais modernas e os meios mais avançados dos países desenvolvidos. 
Se o conceito de universalização nos remete para um espaço de diversidade e 
pluralismo, a noção de globalização, porém, assume contornos mercantilistas, na 
medida em que entendemos uma rede de subordinações de extensão mundial, não 
significando porém a presença de uma cultura global. Contudo, e mesmo tendo em 
consideração a incerteza da vida moral no mundo actual, torna-se urgente evitar cair 
numa globalização de cariz homogéneo. Neste ponto vamos ao encontro da necessidade 
de compromisso ético para o qual Isabel Baptista chama a atenção na sua obra Dar 
rosto ao futuro – a educação como compromisso ético de 2005. Salientando a 
importância da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948) – documento 
elaborado num momento de perplexidade colectiva pelo horror do holocausto – a autora 
considera que “na realidade, e independentemente da dignidade de cada cultura, nem 
todos os valores culturais se equivalem” (2005: 40). A humanidade surge então 
apresentada como uma tarefa que necessita de constante esforço e vigilância. A 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, constituindo em si mesmo um 
“acontecimento ético”, representa “um compromisso precioso em torno de valores que, 
de uma forma ou de outra, todos reconhecem como fundamentais” (Idem: 41). A autora, 
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no artigo O universal na era da globalização, afirma que “o respeito pela singularidade 
das situações e pelo mistério de cada subjectividade não justifica a recusa de uma 
comunidade de valores e de objectivos que possam iluminar a acção humana” (in 
CARVALHO, 2000: 143). Torna-se possível perceber que a questão da universalização, 
marcada pela valorização da autonomia racional do Homem, será a permanência da 
diversidade cultural. Assim se justifica uma reflexão que conceba a universalização, 
marcada pela predominância da razão mas afecta aos sentimentos e emoções, que 
pressupondo o consenso universal em torno de princípio éticos, com eles opere de 
forma a evitar a queda num universalismo intenso e irreflectido. 
Zygmunt Bauman procura pensar a perda da comunidade pensando igualmente a 
procura da segurança, típica do mundo actual. Alertando que a “procura da segurança 
sempre requer o sacrifício da liberdade, enquanto esta só pode ser ampliada à custa da 
segurança. Mas segurança sem liberdade equivale a escravidão (e além disso, sem uma 
injecção de liberdade, acaba por ser afinal um tipo muito inseguro de segurança); e a 
liberdade sem segurança equivale a estar perdido e abandonado (e, no limite, sem uma 
injecção de segurança, acaba por ser uma liberdade muito pouco livre)” (2003: 24). O 
sociólogo avança o termo “amor líquido”, na obra com o mesmo nome, de forma a 
abordar o relacionamento humano, termo que o mesmo admite estar imbuído em 
confusão terminológica. A razão prende-se com o carácter duplo do termo 
“relacionamento” que tanto se refere a situações prazerosas como a situações menos 
agradáveis. Assim, o autor afirma que “em vez de relatar suas experiências e 
expectativas utilizando termos como relacionar-se e relacionamentos as pessoas falem 
cada vez mais (…) em conexões, ou conectar-se e ser conectado. Em vez de parceiros, 
preferem falar em redes. Quais são os méritos da linguagem da conectividade que 
estariam ausentes da linguagem dos relacionamentos?” (BAUMAN, 2004: 8).  
Neste ponto o autor salienta que a relação tem a sua base no compromisso algo 
impossível no relacionamento no mundo virtual. A “rede”, entendida no mundo virtual, 
servirá dois propósitos essenciais: o de “conectar” assim como o de “desconectar”. Ao 
contrário da comunidade, a “rede” é criada e mantida em funcionamento de forma a 
proporcionar estas duas finalidades. O aliciante deste tipo de contacto será a 
“desconexão” livre de constrangimentos e facilmente alcançável com que se termina um 
encontro. Estas relações exclusivamente virtuais possuem uma duração diferente dos 
“relacionamentos reais”, na medida em que “diferentemente dos relacionamentos reais 
é fácil entrar e sair dos relacionamentos virtuais. Em comparação com a coisa 
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autêntica, pesada, lenta e confusa, eles parecem inteligentes e limpos, fáceis de usar, 
compreender e manusear” (idem). Subjacente ao relacionamento na rede está a livre 
escolha que pressupõe o estabelecimento de conexões e consequente desconexão, de tal 
forma que uma conexão incómoda trata-se de uma contradição, uma vez que se rompem 
as conexões antes de se tornarem desagradáveis. 
A comunicação torna-se fundamental, principalmente, num momento em que os 
limites do que entendemos ser “de dentro” e “de fora” se complexificam, tornando 
complexa a distinção entre “nós” e “eles”. A verdade é tal que “o golpe mortal na 
naturalidade do entendimento comunitário foi desferido (…) pelo advento da 
informática: a emancipação do fluxo de informação proveniente do transporte de 
corpos. A partir do momento em que a informação passa a viajar independente de seus 
portadores, e numa velocidade muito além da capacidade dos meios mais avançados de 
transporte (como no tipo de sociedade que todos habitamos nos dias de hoje), a fronteira 
entre o dentro e o fora não pode mais ser estabelecida e muito menos mantida” 
(BAUMAN, 2003: 18). Antonio Maria Baggio possui uma reflexão semelhante, ao 
afirmar que por “rede, podemos entender – no sentido negativo que o termo assume em 
nosso discurso – a possibilidade que a tecnologia confere hoje a qualquer indivíduo de 
construir (mediante a Internet, por exemplo) um conjunto de ligações, de 
relacionamentos virtuais, que ficam totalmente à disposição do sujeito que os constrói; 
não existe uma relação com uma realidade que resiste e se opõe, não existe um 
verdadeiro relacionamento com o outro – não existe uma alteridade real –, pois, quando 
o indivíduo se aborrece, ele desliga. A rede, entendida neste sentido, é uma expansão do 
eu, que substitui o relacionamento humano real” (2005: 14). 
No que entendemos tratar-se por “rede” confluem dois estímulos: o impulso da 
liberdade e a ânsia de pertencer. O sentimento de pertença foi algo que permitiu a 
Ferdinand Tönnies desvendar a distinção, que se tornou clássica, entre a comunidade e a 
sociedade, na qual o sentimento de pertença é concebido como uma forma característica 
distintiva da comunidade. A “rede”, fundamentando-se na ânsia de pertencer a um 
grupo ou colectivo, promete uma navegação segura, livre do compromisso. Os vínculos 
que se estabelecem não sendo reais dotam o utilizador de um sentimento de usufruir da 
liberdade assim como uma desresponsabilização pelo outro. O que entendemos por 
“amigo” nos relacionamentos online é profundamente diferente da expressão a que 
recorremos no quotidiano. As “amizades” criadas são temporárias e permitem repensar 
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a natureza dos vínculos interpessoais, na medida em que o laço estabelecido é prazeroso 
e a sensação de confiança estabelecida é crucial no comportamento humano.  
O verdadeiro relacionamento humano parece difícil de manter e estimular. As 
comunidades “on-line” estimulam e alteram o relacionamento entres os seres humanos 
de forma, até então, nunca experienciada. As relações interpessoais tradicionais 
logicamente padronizadas dão lugar a um relacionamento em que a proximidade física é 
desnecessária. Estas novas formas de contacto estão mediadas pelo consumismo das 
sociedades contemporâneas, na qual os indivíduos incorrem no perigo de se tornarem 
objectos de consumo. De facto, nas chamadas “sociedades de consumo”, os bens 
transaccionados não são necessariamente produtos como também valores, 
representações e costumes, de tal forma que o ser humano, adoptando determinados 
padrões, assume igualmente a dimensão de um objecto consumível. Parecem não mais 
existirem obstáculos para se estabelecer contacto; contudo, a relação virtual, assente na 
conexão, parece sempre superficial e temporária, deteriorando a construção e 
manutenção dos vínculos.  
José Tomás Patrocínio chama atenção para as diferenças de interacção nas 
comunidades virtuais., afirmando que “comunidade significa viver com, o que 
pressupõe interacção e partilha intensas e o desenvolvimento do sentido de ser e de 
pertencer a essa comunidade. Nesta perspectiva as comunidades que se desenvolvem 
online não são diferentes das comunidades físicas, apenas apresentam características e 
dinâmicas diferentes que interagem com outras formas de comunidade” (2008: 57). Esta 
concepção de comunidades virtuais permite-nos pensar que estas adoptam outros 
modelos de interacção distintos das comunidades físicas: uma interacção em cujos laços 
estabelecidos, maioritariamente frágeis, auxiliam ainda assim as pessoas a manter a 
interacção social que de outra forma lhes escapava. O avanço tecnológico e a existência 
marcada pelo digital possibilita a degradação da linha separatória entre o que 
entendemos como uma comunidade real e uma comunidade virtual, de tal forma que 
será possível que, pela progressiva assimilação da Internet na vida quotidiana, as 
diferenças entre os dois tipos de comunidade se diluam, dificultando a distinção das 
comunidades. No seguimento da sua reflexão, o autor salienta a emergência do conceito 
de cibercidadão e de cibercidadania. De facto, “um novo cidadão está a emergir, agora 
parecendo ter um real sentido cosmopolita, universalista. Este cidadão, ou este conceito 
de cidadão, não tem apenas uma relação com a sua nação, com o seu país, mas tem uma 
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relação com outras regiões e com o mundo, também tem relevância existencial nessas 
regiões e no mundo, tal como no seu espaço nacional” (Idem: 52).  
As diferentes dinâmicas pressupostas na concepção de comunidade virtual 
permitem-nos pensar na complexificação do termo “rede”, que adoptando vários 
sentidos, pressupõe diferentes formas de percepcionar os planos individual e social. A 
questão educativa, quando equacionada na “rede” polissémica, apresenta novos desafios 
educativos na medida em quem que, sendo desejável que esta contribua para o sucesso 
educativo – tendo em consideração os processos interactivos que permite desencadear –, 
pode redundar numa adição a qual se deve evitar. Tendo em consideração o mundo 
tecnológico e digital em que habitamos, torna-se evidente a pertinência da rede e das 
comunidades virtuais no que à questão educativa diz respeito; contudo, esta pressupõe 
“um sentido formativo das utilizações tecnológicas numa perspectiva libertadora e não 
aprisionadora e uma construção de sentido pessoal e de desenvolvimento de um espírito 
e pensamento críticos que impeçam dependências derivadas de ciberfascinações da vida 
em e na rede, que podem tornar-se, no limite, patológicas” (Idem, 2004: 200). Face à 
emancipação da Internet surge um outro desafio educativo que se prende com a 
qualidade de informação recolhida. A rápida difusão de informação nos sistemas online 
não são garantia de rigor e precisão científica, tornando-se necessário, por isso mesmo, 
um esforço redobrado no que respeita a credibilização das fontes. O fraco controlo 
informativo no mundo virtual será hoje uma preocupação educativa à qual os agentes 
envolvidos no processo educativo não poderão escapar. Torna-se necessária a reflexão 
pessoal e o debate construtivo sobre a natureza e legitimação dos dados apresentados 
nas investigações e estudos. Subjacente à reflexão educacional estará a sensibilização 
para a facilidade de manipulação de dados sem, contudo, se cair num cepticismo 
exacerbado que instigue comportamentos de recusa e de desconfiança permanente: 
“afigura-se necessário encontrar um equilíbrio entre uma atitude hipercrítica e uma 
atitude subcrítica” (Idem, 2008: 56). A maior acessibilidade e difusão da informação, 
como benefício educativo, terá que assentar nos pressupostos da veracidade e 
fidedignidade da informação, numa articulação entre o trabalho efectuado na escola – 
espaço principal de educação – e o tipo de interacção que caracteriza a sociedade 
tecnológica digital.  
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Capítulo 3 – Da comunidade escolar à comunidade educativa. Parte prática: o caso 
concreto da escola secundária/3 Carolina Michaëlis. 
 
3.1 – Comunidade educativa. 
 
 
O individualismo crescente das sociedades ocidentais conduziu-nos a pensar no 
desenvolvimento da sociedade como algo dependente da racionalidade e da vontade 
geral. Face à perda do “sentir fluído” que estaria na base da comunidade autêntica, e 
considerando a necessidade de pertença e a construção de laços sociais, indagamos a 
natureza dos vínculos que permitem articular e consolidar a comunidade: uma 
concepção de comunidade que, tendo na sua base a relação intersubjectiva, se afigura 
como uma construção, existindo no processo de vir a ser. Perante as reflexões expostas, 
como é possível configurar a noção de comunidade educativa e assumir a sua 
idealização?  
A noção de “comunidade escolar” começou a ser utilizada no vocabulário 
educativo português com as primeiras propostas de reforma do sistema educativo 
decorrente da acção da Comissão de Reforma do Sistema Educativo (1987-1988). A 
partir daqui, o termo “comunidade educativa” disseminou-se na terminologia académica 
assim como os conceitos de projecto educativo ou Conselho de Direcção. 
Com a publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo no ano de 1986 (Lei nº 
46/86) estabeleceu-se um novo modelo para a administração das escolas. Com este novo 
modelo de administração escolar pretendeu-se reformar o modelo que vigorava até à 
formulação da Lei de Bases, no qual se estabelecia uma escola integrada numa cadeia 
hierárquica, que funcionando através de despachos normativos e instruções 
burocráticas, estava condenada a ser, inevitavelmente, um “serviço local do Estado” 
(FORMOSINHO in COSTA, 1992: 4). A promulgação da Lei de Bases transportou a 
escola para uma existência diferente da que tinha até então, consagrando a sua 
autonomia pedagógica e administrativa. A autonomia pedagógica e administrativa com 
que se dotou a escola possui como objectivo a concretização na vida escolar da 
“democratização, a igualdade de oportunidades e a qualidade do serviço público” 
(Decreto-Lei n.º 115-A/98 de 4 de Maio). Assim, a escola com autonomia passou a ser 
concebida como uma “escola-comunidade educativa” (FORMOSINHO in COSTA, 
1992: 4), cruzando variáveis hierárquicas verticais com variáveis horizontais de 
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integração no meio. A escola concebida como “escola-comunidade educativa” 
reivindica uma direcção própria e uma responsabilidade para com a comunidade local 
em que está inserida. Contudo, a autonomia que lhe é consignada não deverá ser 
entendida como uma garantia de autogestão; ao invés, é acompanhada de mecanismos 
que demarcam a sua autonomia e avaliam a sua prestação perante os objectivos a que se 
propuseram. A autonomia reivindicada não diz respeito apenas à direcção da escola mas 
é alargada a toda a comunidade escolar. Formosinho, dando-nos conta da “escola-
comunidade educativa” pressuposta na Lei de Bases, concebe a comunidade educativa 
como sendo constituída pela “comunidade docente (professores), a comunidade escolar 
(professores, alunos, funcionários) a comunidade educativa restrita (comunidade escolar 
e pais) e a comunidade alargada (comunidade escolar, pais e representantes da 
comunidade local e profissional servida – município, associações sociais, económicas, 
culturais, científicas)” (Idem: 5). De facto, a escola com autonomia concebe a sua 
actuação como sendo dinâmica, co-responsabilizando os seus intervenientes num 
processo alargado. A autonomia da comunidade educativa plasmada na elaboração do 
“Projecto Educativo de Escola” faz apenas sentido se contar com a participação activa 
de todos os intervenientes. Assim, a representação dos membros da comunidade na 
direcção da escola surge consagrada na Lei de Bases do Sistema Educativo definindo a 
“participação de todos os implicados no processo educativo” (art.º 45.º 2).  
Contudo, o reforço da autonomia pedagógica e administrativa “não deve ser 
encarado como um modo de o Estado aligeirar as suas responsabilidades, mas antes 
pressupõe o reconhecimento de que, mediante certas condições, as escolas podem gerir 
melhor os recursos educativos de forma consistente com o seu projecto educativo” 
(Decreto-Lei n.º 115-A/98 de 4 de Maio). O “Projecto Educativo de Escola” assume-se 
como “expressão do exercício de autonomia da comunidade educativa” (COSTA, 1992: 
11) contando para isso com a vontade de dotar a escola de um modelo educativo próprio 
que actue como suporte para as determinações e valores da comunidade. Torna-se 
importante referir que “a configuração de um projecto deve responder, em primeira 
instância e enquanto tarefa, à necessidade sentida por um grupo” (CARVALHO, 2003: 
31). Neste sentido, verificamos que o projecto educativo de escola, pelo menos em tese, 
não possui um carácter impositivo nem se institui arbitrariamente. O projecto educativo, 
elaborado por uma equipa que reflecte sobre as prioridades e necessidades da 
comunidade, tem sempre o currículo nacional em consideração. Assim, o projecto 
educativo por si elaborado deverá ir ao encontro das especificidades da escola, 
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constituindo-se como o ponto de referência para as deliberações e orientações 
curriculares. Adalberto Dias de Carvalho, abordando o projecto educativo como um 
projecto de finalidades ou ideais a concretizar, chama a atenção para a componente 
axiológica que lhe subjaz, por oposição à promoção da eficácia no seio dos processos 
educativos. Assim, o projecto educativo ou de finalidades “estabelece, sobretudo, 
valores, grandes perspectivas, em torno das quais o acordo é facilmente encontrado” 
(Idem: 17). A noção do projecto educativo reveste-se de importância maior, na medida 
em que nos permite pensar que o documento não representa apenas intenções como 
também acções, configurando-se como uma proposta de transformação do real. Neste 
ponto salientamos a importância da comunidade educativa se rever no seu Projecto 
Educativo de Escola. De facto, a elaboração do documento conta com a participação da 
comunidade educativa – através dos seus representantes – criando e estabelecendo uma 
identidade própria contendo, subjacentemente, a preocupação de adequar o seu caso 
particular ao quadro legal em vigor. A responsabilização dos membros da comunidade 
educativa exerce-se através da participação activa e reflectida nas decisões da escola. A 
participação na vida escolar assume-se não só como um direito mas também, e 
sobretudo, como um princípio regulador e essencial para a elaboração de um projecto 
educativo que se concebe como sendo próprio. De facto, a comunidade educativa 
institui a implementação do seu sistema educativo mediante os princípios de 
participação, de descentralização e de autonomia. O projecto educativo acalenta, 
subjacentemente, a pretensão de se manter em concordância com o modelo democrático 
de sociedade, adoptando como forma de reivindicação e intervenção a participação 
activa e consciente nas decisões tomadas. Assim, o projecto educativo de escola será a 
tradução do ímpeto democrático de sociedade para o sistema escolar que se concebe 
como descentralizado, ainda que sob tutela do estado, dotando a comunidade educativa 
de autonomia na elaboração do seu modelo de escolarização, e tendo na participação 
colectiva a certeza que a pluralidade de indivíduos que compõe a escola é escutada e 
tida em conta. 
A descentralização das competências e distribuição de poderes torna-se fulcral 
para a elaboração do projecto educativo, caso contrário, estar-se-ia a perpetuar uma 
concepção de escola enredada numa hierarquia que a confinaria, inevitavelmente, à 
transposição e implementação das deliberações do poder central. A repartição das 
decisões pelos diferentes níveis de administração é expressão da autonomia pedagógica 
e administrativa, surgindo consagrada quer na Lei de Bases do Sistema Educativo, quer 
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na Constituição da República Portuguesa (art.º 267.º 1, 2). Neste ponto, percebemos que 
a descentralização advogada na Lei de Bases não se trata apenas de um pressuposto de 
gestão educativa mas assume-se como um importante princípio político que está na base 
do sistema democrático português e cujo suporte legal se encontra consagrado no 
enquadramento legal vigente. 
A autonomia que se encontra intimamente ligada ao princípio de 
descentralização de competências possui, na elaboração do projecto educativo de escola, 
o seu braço visível. De facto, será este o grande avanço no que diz respeito à autonomia, 
encontrando-se visivelmente revelado no Decreto de Lei 43/89 de 3 de Fevereiro no 
qual se entende a autonomia da escola como sendo “a capacidade de elaboração e 
realização de um projecto educativo em benefício dos alunos e com a participação de 
todos os intervenientes no processo educativo” (art.º 2.º 1)). Contudo, a atribuição da 
autonomia dever-se-ia alargar à esfera científica, pedagógica, administrativa e 
financeira. No que respeita a autonomia financeira, Jorge Adelino Costa, salientando 
que esta se encontra apenas em relação aos estabelecimentos de ensino superior, 
questiona esta normativa: “decorrerá daqui que o processo de descentralização não 
atingirá o nível da Escola Básica e Secundária? Não poderá dispor esta escola de 
espaços de autonomia nos quais se possa dar a própria norma?” (COSTA, 1992: 44). 
Verificamos então que a autonomia das escolas de ensino básico e ensino 
secundário, não sendo plena, adquire esse estatuto porque se centra na definição e 
implementação de um projecto educativo de escola. A elaboração do documento cinge-
se de uma importância maior tendo em atenção os domínios que se transportam para a 
competência da escola: “a gestão dos currículos e programas e actividades de 
complemento curricular, na orientação e acompanhamento de alunos, na gestão de 
espaços e tempos de actividades educativas, na gestão e formação do pessoal docente e 
não docente, na gestão de apoios educativos, de instalações e equipamentos e, bem 
assim, na gestão administrativa e financeira” (Decreto-Lei n.º 43/89 de 3 de Fevereiro). 
Assistimos a uma profunda reestruturação da vida escolar, com alterações nas diversas 
esferas que compõem a acção educativa, a saber: a esfera cultural, pedagógica e 
administrativa, surgindo a dimensão financeira como aquela que actua como garantia do 
sucesso das anteriores. 
Dos três princípios reguladores que estão na base do modelo educativo advogado 
pela escola autónoma, salientamos que a participação se afigura como o princípio que 
discorre flagrantemente do modelo político da sociedade portuguesa. De facto, a 
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Constituição da República Portuguesa, advogando um modelo democrático, assume 
como princípio fundamental o “aprofundamento da democracia participativa” (CRP, 
art.º 2). Também a Lei de Bases do Sistema Educativo se centra no princípio da 
participação, desde logo sublinhando “a participação de todos os implicados no 
processo educativo” (LBSE, art.º 45º, 2), assim como o Estado o define como princípio 
essencial da Escola, defendendo e consagrando a “democraticidade na organização e 
participação de todos os interessados no processo educativo e na vida da escola” 
(Decreto-Lei n.º 43/89 de 3 de Fevereiro). Sublinhamos, então, a íntima ligação entre a 
participação desejada e a vida democrática, assim como o facto de a autonomia da 
escola apenas adquirir sentido se brotar de uma participação consciente. A participação 
na vida democrática não se expressa apenas através do sufrágio; a participação na vida 
escolar verifica-se na “efectiva capacidade de intervenção de todos os que mantêm um 
interesse legítimo na actividade e na vida de cada escola” (Decreto-Lei n.º 75/2008 de 
22 de Abril), assumindo-se este nível como um direito e como uma responsabilização 
de todos os intervenientes da acção educativa. Responsabilização que se encontrava 
expressa no Decreto de Lei n.º 769 – A/76 – entretanto revogado – no qual se dava 
conta que havia chegado o tempo de “separar a demagogia da democracia e lançar as 
bases de uma gestão que, para ser verdadeiramente democrática, exige a atribuição de 
responsabilidades aos docentes, discentes e pessoal não docente na comunidade escolar” 
(Decreto de Lei n-º 769 A/76). A revogação do decreto de lei
27
 assume um carácter 
particular pela instituição de um órgão de gestão unipessoal no seio das escolas. Ainda 
que a intenção do decreto de lei fosse responsabilizar os agentes educativos, a verdade é 
tal que o documento pressupunha a centralização dos poderes. Um modelo de gestão no 
qual os órgãos de gestão das escolas possuíam pouca autonomia para tomar decisões, 
servindo apenas para executar as indicações do poder central. Quinze anos depois, com 
o artigo 53 do Decreto de Lei n.º 172/91 de 10 de Maio, verificou-se a revogação do 
Decreto-Lei n.º 769 que representou a necessidade de conferir maior responsabilidade e 
estabilidade às escolas, como também maior autonomia e capacidade de acção através 
da exigência do lugar de Director Executivo que tomava o lugar do Conselho Executivo  
                                                          
27
 A norma revogatória não diz respeito apenas ao Decreto-Lei n.º 769-A/76 de 23 de Outubro, como 
também ao Decreto-Lei n.º 191/77, a Portaria n.º 674/77, a Portaria n.º 677/77, o Decreto-Lei n.º 
214/89, o Decreto-Lei n.º 214/89, o artigo 41.º do Decreto-Lei n.º361/89 e a Portaria n.º 1016/89. 
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A administração e gestão escolar abrem-se à participação dos agentes envolvidos 
no processo educativo. A comunidade educativa é constituída não apenas pelos 
professores e alunos. Por “comunidade educativa” percebemos as pequenas 
comunidades que a compõem: a comunidade docente, a comunidade escolar, a 
comunidade escolar restrita e a comunidade alargada. Neste sentido, questionamo-nos 
se uma comunidade, qualquer que seja a sua origem ou natureza, pode ser constituída 
por um conjunto de outras comunidades. Martin Buber afirma que “a comunidade só 
será construída a partir da comunidade de pequenas comunidades” (1987: 115). Da 
afirmação depreendemos que a tarefa comunitária pressupõe autêntica vida em comum 
que partirá do estabelecimento de relações directas entre os homens. Assim, a autêntica 
comunidade não surge formada por indivíduos mas por células comunitárias. As células 
comunitárias, que têm na esfera familiar a comunidade primária, são indispensáveis à 
construção da comunidade e fundamentais no processo educativo. Nesta medida 
“comunidade distancia-se (…) de colectividade porque implica ainda viver em 
reciprocidade, sem que implique, no entanto, determinação, o que significa esforço no 
sentido de alargarmos os nossos pontos de vista (re)aprendendo o eu e crescendo como 
nós, na recusa da homogeneidade e sempre na mira de uma identidade heterogénea 
através do respeito da originalidade do cada um” (PEREIRA, 2000: 90). 
Neste sentido, e tendo em vista o que atrás afirmamos, questionamo-nos acerca 
da correcção terminológica e conceptual do termo “escola comunidade educativa”. 
Existe realmente uma comunidade educativa? É possível que exista uma comunidade 
educativa? É desejável que assim o seja? Quais os limites da comunidade e a sua 
demarcação? Diz-nos Belmira Rodrigues Almeida Santos que a “escola-família-
comunidade serão os três vértices do encontro de pessoas que são simultaneamente 
autores e actores da negociação de valores, de tomada de decisões, de vivência de 
cidadania” (2007:54). Da afirmação depreendemos que a educação como tarefa é 
partilhada, pelo que não se restringe ao interior da sala de aula. Cada acto educativo 
afigura-se como um momento particular onde estão presentes os princípios e valores da 
comunidade, configurando-se assim numa educação verdadeiramente axiológica. A 
autora continua a reflexão afirmando que “o desenvolvimento humano surge em função 
da interacção sujeito-humano, em que o sujeito é um elemento activo no seu próprio 
desenvolvimento, podendo simbolicamente estar representado no centro de todos os 
sistemas, quer onde vive, quer onde se realizam mutações constantes sofrendo 
influências directas ou indirectas” (Idem: 102). Neste sentido, entendemos que a noção 
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de comunidade educativa não se restringe ao espaço físico da escola, mas depende dos 
contextos em que o indivíduo se insere. Estaremos, porventura, mais próximos da 
concepção de comunidade educativa de Jorge Adelino Costa ao considerar por 
comunidade educativa: “o espaço social e o enquadramento organizacional que, não se 
restringindo aos limites físicos da instituição ou à relação professor-aluno, suporta a 
rede de relações que se estabelecem entre os vários intervenientes no processo educativo 
de determinado estabelecimento de ensino” (1992: 11). 
Retomando a restruturação da escola pela reforma educativa, pretende-se o 
alargamento da escola à comunidade local, sendo esta co-responsável pela acção 
educativa. Desta forma, espera-se o aperfeiçoamento da liderança das escolas e a 
redobrada atenção às carências e necessidades da comunidade que as compõem, 
surgindo a autonomia como “um investimento nas escolas e na qualidade da educação, 
devendo ser acompanhada, no dia-a-dia, por uma cultura de responsabilidade partilhada 
por toda a comunidade educativa” (Decreto-Lei n.º115 A/98) e a participação como 
“um dos limites ao exercício da autonomia” (COSTA, 1992: 47). A participação na vida 
escolar observa-se na elaboração do projecto educativo, para o qual se conta com a 
competência técnica dos seus intervenientes; contudo, a comunidade escolar no que 
respeita o quadro legal vigente, possui condições para exigir o necessário 
acompanhamento na execução diária do Projecto. Assim, a selecção de um modelo 
educativo autónomo e identitário não se afigura apenas como um direito como também 
uma exigência, sendo que a comunidade educativa reserva o direito de exigir um grupo 
que possua a qualificação necessária para colocar em execução, com a devida qualidade 
e competência, o projecto elaborado em conjunto. 
Se assistimos à instigação da participação de todos os intervenientes da acção 
educativa e a uma “escola-comunidade educativa” que se entende alargada, 
contemplando toda a comunidade composta por docentes, alunos, funcionários, pais e 
representantes da comunidade local, então a esfera da família parece assumir uma parte 
importante da acção educativa. O desenvolvimento do espírito e práticas democráticas 
assume-se como princípio organizativo fulcral na Lei de Bases do Sistema Educativo, 
através da adopção “de estruturas e processos participativos na definição da política 
educativa, na administração e gestão do sistema escolar e na experiência pedagógica 
quotidiana, em que se integram todos os intervenientes no processo educativo, em 
especial os alunos, os docentes e as famílias” (LBSE, art.º 3º, alínea a)). Também neste 
ponto se verifica a exigência de recursos humanos com a qualificação necessária para 
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por em prática o projecto educativo de escola. A reforma educativa incentiva o 
envolvimento da família nas decisões, demarcado explicitamente o impulso: “em 
primeiro lugar, trata-se de reforçar a participação das famílias e comunidades na 
direcção estratégica dos estabelecimentos de ensino” (Decreto de Lei n.º 75/2008). 
Contudo, e tendo em consideração o incentivo à integração das famílias na escola, diz-
nos Maria Adelina Villas-Boas que “apesar da legislação actual vir favorecer o 
envolvimento parental, as dificuldades são muitas e as escolas parecem manter os seus 
padrões tradicionais de interacção com as famílias. Parte dessas dificuldades terá a ver 
com o facto dos professores, que constituem um elemento chave na construção dessas 
parcerias, não estarem suficientemente preparados para desempenhar esse papel” 
(2010:1). Uma aproximação entre a escola e a família afigura-se como sendo uma 
vantagem para o sucesso da acção educativa. A reforma educativa contemplando a 
parceria entre as escolas e as famílias, parece não apenas salientar o trabalho 
fundamental da família no que à educação das crianças diz respeito, como também 
salienta o carácter alargado da comunidade educativa. Neste sentido, os pais e 
encarregados de educação são entendidos como partes interessadas na praxis educativa 
e co-responsáveis pelo sucesso da mesma.  
O incentivo à participação da família contemplado na Lei de Bases do Sistema 
Educativo surge explicitado como sendo um dos objectivos da Educação Pré-escolar: 
“fomentar a integração da criança em grupos sociais diversos, complementares da 
família, tendo em vista o desenvolvimento da sociabilidade” (LBSE, art.º 5º, 1e) assim 
como se sublinha que “a prossecução dos objectivos enunciados far-se-á de acordo com 
conteúdos, métodos e técnicas apropriadas, tendo em conta a articulação com o meio 
familiar” (Idem, art.º 5º, 2). No que respeita o Ensino Básico, verificamos igualmente o 
encorajamento à ligação entre a escola e a família, surgindo esta como um objectivo a 
que o Ensino Básico se propõe: “proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a 
sua maturidade cívica e sócio-afectiva, criando neles atitudes e hábitos positivos de 
relação e cooperação, quer no plano dos seus vínculos de família, quer no da 
intervenção consciente e responsável na realidade circundante” (Idem, art.º 7º, h)), assim 
como se incentiva a “participar no processo de informação e orientação educacionais em 
colaboração com as famílias“ (Idem, art.º 7, m)). Contudo, no que respeita os objectivos 
consagrados para o Ensino Secundário, verificamos a ausência de integração da vida 
familiar, aparecendo, em sua substituição, o incentivo para o mundo do trabalho e 
voltado para as comunidades regionais, nacionais e internacionais.  
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No que respeita à finalidade socializadora dos objectivos gerais da Lei de Bases 
do Sistema Educativo, verificamos que “50% das grandes finalidades do ensino 
apontam para uma formação para a socialização dos alunos para a sua formação cívica” 
(MARQUES, 1989: 487). Neste ponto, percebemos a importância dos currículos e 
conteúdos programáticos assim como as finalidades a que cada disciplina se assume a 
atingir. A disciplina de Filosofia, assumindo já uma longa tradição no plano de estudos 
português, adopta o imperativo educativo fundamental expresso no Relatório Delors 
que deposita no aprender a viver juntos a forma de potenciar a participação da vida 
comunitária, mantendo subjacentemente o ímpeto democrático. Contudo, a defesa de 
valores como a cooperação, a solidariedade, a defesa da identidade nacional ou os 
direitos humanos, que se encontram intimamente relacionados com a manutenção da 
vida democrática, não se encontram apenas nos conteúdos programáticos mas também 
nos objectivos gerais plasmados na Lei de Bases do Sistema Educativo. Torna-se fulcral 
a adequação entre as características particulares da comunidade educativa e as medidas 
tomadas, pois um ensino demasiadamente centrado no currículo explícito no qual se 
incluem os programas de ensino, dotando ao esquecimento o “currículo implícito ou 
oculto da escola, que tem uma força tremenda nesta área de desenvolvimento, poderá ter 
o condão de criar algo que desculpabilize o resto da escola, desculpabilize o resto dos 
professores, que dê boa consciência ao resto dos professores e à instituição” (Idem). 
Na base de uma educação centrada na vivência conjunta parece estar a 
ultrapassagem da “dicotomia entre os que consideram a educação prioritariamente em 
relação à mente individual e aqueles que a consideram na sua relação com a 
comunidade
28” (RUSSELL, 1982: 9). A Filosofia assume a tarefa de atender à 
manutenção, consolidação e talvez mesmo ao aperfeiçoamento da vida democrática, 
dotando o aluno de ferramentas intelectuais que o capacitem de uma reflexão em torno 
do ímpeto democrático e, em última instância, de uma participação democrática que se 
pressupõe que seja activa. Manuel Patrício salienta o esforço de toda a comunidade 
educativa na formação cívica, sendo este um dos grandes objectivos da Educação ao 
referir que o “problema da formação pessoal e social é a meu ver o problema da 
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 Concepción Naval na obra Educar Ciudadanos alerta para as consequências da dicotomia referida: 
“adoptar un punto de vista más individualista o uno más comunitario en educación tiene sus 
consecuencias teóricas y prácticas, aunque es difícil distinguir con perfecta nitidez los límites que 
separan estas posturas” (2000: 51). 
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educação propriamente dita. O processo educativo é um processo de formação pessoal e 
social. Não se concebe seja o que for que organizemos e realizemos na escola que não 
contribua para a formação pessoal e social dos alunos. Se há alguma coisa que lá está a 
acontecer que não contribua para essa formação pessoal e social, não deve acontecer na 
escola” (1989: 491). Na base do esforço comunitário da “escola-comunidade 
educativa”, no que à formação pessoal e cívica diz respeito, estará uma reacção à 
“passividade, o apriorismo dogmático da pedagogia tradicional, unidimensional e 
magistocêntrica” por oposição à pedagogia do projecto que se afirma “na defesa de uma 
escola viva, autónoma, criativa, e de um educando, como sujeito activo em construção 
em que o direito à diferença (…) aparece como requisito fundamental” (CARVALHO 
cit. por COSTA: 16).  
Face à natureza da comunidade educativa, que depende das circunstâncias nas 
quais estarão inseridas as colocações dos professores, assim como o contingente de 
alunos, percebemos que a estabilidade do corpo docente e do corpo estudantil assume-se 
como sendo uma preocupação válida no que à edificação da comunidade educativa diz 
respeito. Porém, pensamos igualmente que o maior entrave à construção da comunidade 
educativa será a vontade particular de a edificar. A comunidade educativa como 
comunidade autêntica pressupõe uma vinculação que se prende com a vivência comum, 
mesmo considerando o facto de não existir uma união original como acontece na esfera 
familiar. Este grau de vinculação, sendo construído, é expressão viva do sentimento de 
comunidade. Recordando Martin Buber verificamos a ideia de que educação para a 
comunidade, pelo seu próprio carácter particular, assentaria numa relação Eu-Tu, não 
apenas entre os alunos como também entre os docentes e os seus alunos. De facto, 
segundo o autor “a alma da antiga unidade da espécie repousa, como na penumbra em 
nosso íntimo e não sabe se se aproxima a noite ou um novo dia” (1987: 53). Da 
afirmação recolhemos a convicção de que o declínio da comunidade e consequente 
desenvolvimento da sociedade não pressupõe necessariamente a irreversibilidade do 
processo. O autor continua afirmando que “para que a comunidade seja construída (…) 
é necessário o inaudito: a grande força que deseja a comunidade, que funda a 
comunidade” (Idem: 59). Assim, a comunidade educativa como construção depende 
igualmente da vontade dos agentes envolvidos no processo educativo, pressupondo que 
não estamos mais face à relação mútua primordial de outrora; urge o reconhecimento da 
importância de se repensar a comunidade educativa como lugar de relação directa e 
vital. 
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3.1.1 – O caso concreto da Escola Secundária/3 Carolina Michaëlis. 
 
 
A reforma do sistema educativo teve como grande avanço a atribuição de 
autonomia às escolas, tal como referimos no ponto anterior do presente trabalho. Pensar 
o que entendemos como sendo a comunidade educativa levou-nos a equacionar que se 
trata de um conceito que se configura numa rede de relações que se fundam entre os 
vários participantes no processo educativo de determinado estabelecimento de ensino. 
No decurso da iniciação à prática pedagógica realizada na Escola Secundária/3 Carolina 
Michaëlis, no ano lectivo de 2010/2011, verificamos a existência do projecto educativo 
de escola e questionamo-nos em torno da natureza dos vínculos existentes e a 
possibilidade de construção da comunidade educativa.  
Analisando o projecto educativo verificamos que o documento foi elaborado em 
conformidade com o quadro legal vigente e tendo em consideração a Lei de Bases do 
Sistema Educativo. A elaboração do documento fundamentou-se ainda num outro 
conjunto de documentos legais e orientações de política educativa onde constam a 
“constituição da República Portuguesa, documentos do Ministério da Educação, 
definidores das orientações gerais e estruturas curriculares do 3º ciclo do Ensino Básico, 
Ensino Secundário e Ensino Profissional assim como o Estatuto da Carreira Docente” 
(PEE, 2009: 3). A elaboração do projecto educativo da Escola Secundária/3 Carolina 
Michaëlis conta com a aprovação do Conselho Geral Transitório definido como “um 
órgão de composição paritária de representantes docentes e não docentes” (RI, art.º10º). 
O referido Conselho Geral é composto por vinte e um representantes
29
 que asseguram a 
representatividade dos docentes, pessoal não docente, pais e encarregados de educação, 
autarquia, comunidade local e alunos do ensino secundário. A representatividade dos 
vários intervenientes no processo educativo desenvolvido na Escola Secundária/3 
Carolina Michaëlis procura, não apenas consolidar a identidade de cada órgão 
envolvido, como também permite valorizar as suas competências. A representação dos 
vários constituintes afigura-se como uma importância maior, na medida em que procura 
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 No que respeita o número específico de representantes que compõem o Conselho Geral da Escola 
Secundária/3 Carolina Michaëlis referimos que este é formado por 7 representantes dos docentes, 1 
representante dos alunos do ensino secundário, 2 representantes do pessoal não docente, 5 
representantes dos pais e encarregados e educação, 3 representantes da autarquia e 3 representantes 
da comunidade local (RI, art.º 10, 1). 
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evitar a busca do interesse próprio, o que a acontecer, redundaria no enfraquecimento da 
coesão da instituição de ensino e a consequente fragmentação dos vínculos ai presentes.  
A Lei de Bases do Sistema Educativo consagra que a “direcção de cada 
estabelecimento ou grupo de estabelecimentos dos ensinos básico e secundário é 
assegurada por órgãos próprios, para os quais são democraticamente eleitos os 
representantes de professores, alunos e pessoal não docente, e apoiada por órgãos 
consultivos e por serviços especializados, num e noutro caso segundo modalidades a 
regulamentar para cada nível de ensino” (LBSE, art.º 48, 4), salientando-se o caso 
específico do ensino secundário, cuja “participação dos alunos nos órgãos referidos no 
número anterior circunscreve-se ao ensino secundário” (LBSE, art.º 48, 5). Contudo, e 
tendo em consideração o elevado número de alunos a atenderem o ensino secundário na 
Escola Secundária/3 Carolina Michaëlis, questionamo-nos se a representação dos 
mesmos se faz sentir tendo em linha de conta que a representatividade é efectuada com 
apenas um estudante.  No que respeita ao Conselho Pedagógico, órgão “de coordenação 
e supervisão pedagógica e orientação educativa da escola, nomeadamente nos domínios 
pedagógico – didáctico, da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação 
inicial e contínua do pessoal docente e não docente” (RI, art.º 19º), verificamos que o 
número de representantes diminui em relação à constituição do Conselho Geral, sendo 
constituído por quinze elementos
30
. Neste, a representatividade dos alunos do ensino 
secundário se faz valer, uma vez mais, por apenas um representante, com a 
especificidade de ser demarcada a forma como se efectua a sua designação
31
, caso que 
não encontrávamos na informação disponibilizada referente à representatividade dos 
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 No que respeita a composição do Conselho Pedagógico referimos que o mesmo é composto por 1 
director, 4 coordenadores dos departamentos curriculares, 1 coordenador pedagógico do 3.º ciclo do 
ensino básico, 3 coordenadores pedagógicos do ensino secundário, 1 coordenador do núcleo de 
projectos de desenvolvimento educativo, 1 coordenador dos serviços especializados de apoio educativo, 
1 representante dos cursos profissionais, 1 representantes dos alunos do ensino secundário, 1 
representante do pessoal não docente, 1 representante da associação de pais e encarregados de 
educação. 
31
 Neste ponto sublinhamos que de acordo com o art.º 20.º do Regulamento Interno da ES/3 Carolina 
Michaëlis “o representante dos alunos do Ensino Secundário é eleito anualmente pela assembleia de 
delegados de turma de entre os seus membros.” Este ponto ganha relevância pela ausência de 
informação no que respeita a designação do representante dos alunos do ensino secundário para o 
Conselho Geral. 
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estudantes ao nível do Conselho Geral. A participação, afigurando-se como um dos 
princípios constitutivos da democracia constitui um momento particular que atenta 
contra o imobilismo, fazendo igualmente parte da construção da identidade pessoal e 
comunitária. Poderemos indagar que “a fraternidade oferece (…) uma redefinição do 
laço social, a partir do reconhecimento da existência de uma relação constitutiva 
fundamental entre os diversos sujeitos das relações políticas” (ROPELATO, 2005: 104). 
A participação dialógica afirma-se como condição necessária para a construção da 
comunidade autêntica. De facto, “quem está na relação participa de uma actualidade, 
(…) a participação é tanto mais perfeita, quanto o contacto do Tu é mais imediato” 
(BUBER, 2003: 73). Neste sentido, pensamos que a participação dialógica será 
condição necessária da comunidade educativa, enquanto comunidade autêntica que tem 
na relação intersubjectiva um princípio regulador. 
 No projecto educativo da Escola Secundária/3 Carolina Michaëlis verificamos a 
utilização do termo “cooperação”, tratando-se de um termo acessível perante um mundo 
e um homem moderno caracterizado por uma “atitude de uma clara reserva externa e 
interna, de desconfiança, em parte provocada pela massificação e a perda de contacto 
pessoal como também pela insegurança pessoal”32 (NAVAL, 2001: 10). A importância 
do trabalho cooperativo é reconhecida no projecto educativo da Escola Secundária/3 
Carolinha Michaëlis; contudo, é feita a reserva de que este trabalho se faz mais 
visivelmente em articulação curricular “essencialmente ao nível dos conselhos de turma, 
sobretudo na construção dos projectos curriculares do ensino básico. Assim como se 
reserva que o trabalho cooperativo dos departamentos assenta na elaboração, por um 
grupo de disciplina/nível, de planificações de longo e médio prazo, na definição dos 
critérios de avaliação e na produção e partilha de materiais” (PEE, 2009: 29). Assim 
sendo, o documento em análise parece centrar-se nas práticas de coordenação e nos 
currículos programáticos, depositando aí o cerne do trabalho cooperativo. Porém 
pensamos que o ímpeto fraterno poder-se-á manifestar na comunidade educativa não 
apenas atendendo aos conteúdos programáticos e à coordenação das práticas educativas. 
De facto, a escola disponibiliza actividades de enriquecimento e complemento 
curricular para os alunos que demonstrem interesse. De entre a oferta de frequência 
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 No original: ”no es extraño descubrir en el hombre moderno una actitud de clara reserva externa e 
interna, de desconfianza, en parte provocada por la masificación y la pérdida de contacto personal, en 
parte también por inseguridad personal” (NAVAL, 2001: 10). 
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facultativa encontram-se em funcionamento o Clube de Teatro, o Clube do Ambiente, o 
Clube de Fotografia e o Projecto Carolina FM. Assim, é possível que de entre as 
actividades que assumem como objectivo “a realização de projectos de aprofundamento 
das diferentes áreas de aprendizagem, valorizando e desenvolvendo competências 
interiorizadas” (Idem: 26), se desenvolvam vínculos afectivos propícios ao sentimento 
fraterno. De facto, a formação de clubes terá o condão de formar pequenas comunidades 
dentro da comunidade educativa, no qual é possível que se desenvolva o sentimento de 
pertença. Estas pequenas células comunitárias pressupõem a vontade particular do 
aluno. Estaremos face à liberdade do indivíduo que, fazendo parte de um organismo 
maior, demonstra a intenção de associar-se a uma pequena esfera, na qual trabalhará 
conteúdos diferentes do que aprende no seu currículo obrigatório. A espontânea 
vinculação do aluno a um grupo de trabalho mais reduzido do que a turma onde se 
insere, será um momento particular de afirmação da sua própria individualidade. O 
jovem estudante movido por uma vontade particular de se debruçar sob a área do saber 
que o motiva e satisfaz estará, talvez sem disso ter consciência, a constituir-se 
comunidade. Martin Buber afirma que por comunidade entende algo “que abrange toda 
a vida, toda a existência natural do homem, não excluindo nada dela. Ou a comunidade 
é isso, ou, então, deve-se renunciar à ideia da existência de uma comunidade autêntica” 
(1987: 85). Daqui depreendemos o desafio maior de se conceber a Escola Secundária/3 
Carolina Michaëlis como uma verdadeira comunidade. Na construção da comunidade 
estará subjacente a totalidade da relação como parte constitutiva da mesma, não 
podendo o desafio circunscrever-se apenas a algumas relações estabelecidas no seio da 
instituição. Portanto, o factor determinante para a desejável edificação da comunidade 
educativa será o desejo de comunidade. O desejo de comunidade consistirá numa força 
real edificadora de vida na medida em que o indivíduo deseja que o ideal de 
comunidade autêntica abranja toda a sua vida, nas várias dimensões que a compõem, 
passando pela esfera familiar, a esfera social assim como a esfera profissional. Neste 
sentido diz-nos o autor: “educação é a preparação para o sentido de comunidade, na 
vida pessoal e com a vida pessoal, introduzido a partir desta vida naquilo que existe 
hoje, na sociedade” (Idem: 89). A edificação da comunidade educativa pressupõe a 
adoptação de comportamentos de solidariedade entre os constituintes da comunidade 
alargada constituída, segundo Formosinho, pela comunidade escolar, pais e 
representantes da comunidade local e profissional, na medida em que poderá existir um 
sentimento de proximidade e de pertença, a que apenas poderíamos chegar pela análise 
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do currículo oculto, na medida em que se pressupõe a análise de valores e atitudes. 
Neste sentido, aproximamo-nos novamente da reflexão de Isabel Baptista, na medida 
em que a autora advogando a primazia da razão salienta a necessidade de se abrir à 
alteridade num processo de sensibilização: “continuamos, como na modernidade, a 
desejar um mundo governado pela razão, mas desejamos uma razão capaz de se deixar 
afectar pelos sentimentos e pelas emoções” (in CARVALHO, 2000: 143). 
Retornando ao projecto educativo de escola, recordamos que um dos 
documentos onde se fundamenta o documento é a Constituição da República 
Portuguesa. O documento redigido pela Assembleia Constituinte salienta a vontade do 
povo português em abrir caminho à construção “de um país mais livre, mais justo e 
mais fraterno” (CRP, 2005: Preâmbulo). Contudo, não encontramos plasmadas as 
formas de como a operacionalizar, concretizando a decisão do povo português. O 
crescimento cívico dos alunos parece ser uma preocupação presente no projecto 
educativo da Escola Secundária/3 Carolina Michaëlis, seguindo as orientações 
específicas da Lei de Bases “assegurar a formação cívica e moral dos jovens” (LBSE, 
art.º 30, c)), rege-se pelo “princípio da educação integral” no qual se afirma que “a 
escola promove a formação integral dos alunos em todas as vertentes do seu 
desenvolvimento: académico, social, cívico, profissional” assim como o “princípio da 
cooperação/colaboração”, que consagra que “a escola promove a educação e formação 
ao longo da vida sendo, para tal, necessária uma cooperação permanente com o meio em 
que está inserida, oferecendo opções educativas amplas, diversificadas e com ligação às 
realidades sociais exteriores” (PEE, 2009: 4). No que respeita ao caso específico da 
Escola Secundária/3 Carolina Michaelis verificamos que a solidariedade é um valor que 
surge demarcado sendo concebido como digno de prémio. De facto, o “Quadro de 
Honra” procura não apenas premiar os estudantes que obtenham o melhor 
aproveitamento como também se procura distinguir os estudantes que se distingam ao 
nível da “dinamização ou participação em acções, individualmente ou em grupo, que 
revelem solidariedade para com os elementos da comunidade escolar ou fora dela” (RI, 
art.º 4º, 1). A instituição parece-se assumir os princípios fundamentais de Igualdade e 
Liberdade. De facto, verificamos a vontade de “contribuir para uma sociedade em que a 
ética e a procura do bem comum se sobreporão às morais individuais, legitimamente 
diferentes e de âmbito estritamente pessoal” (PEE, 2009: 4). Ao assumirmos a 
Liberdade e a Igualdade como fundamentos e bases para um modelo escolar próprio e 
identitário, incidimos no erro de pensar a “solidariedade”, o “respeito” ou a 
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“cooperação” como elos de ligação entre os princípios assumidos. Desta forma, incorre-
se no risco de conceber o bom comportamento e o aproveitamento escolar como 
sinónimos de sucesso na implementação dos princípios reguladores, podendo em última 
instância legitimar a competitividade exacerbada. Pensamos que o reconhecimento da 
necessidade do ideal da fraternidade poderia não apenas estimular a prática de acções 
solidárias – as quais são pressupostas no projecto educativo –, como também dar um 
outro sentido às acções solidárias. De facto, no decorrer da iniciação à prática 
pedagógica podemos comprovar algumas acções solidárias pontuais, como a recolha de 
alimentos e de livros usados. Pensamos que o reconhecimento da fraternidade como 
ideal capaz de agir como sustentáculo ético poderia animar os processos solidários. 
Defendemos portanto como necessária uma vivência horizontal alicerçada no espírito 
fraterno através do reconhecimento da perda do “sentir fluído” que caracterizava a 
comunidade tradicional, que nos coloca face à exigência de conceber a comunidade 
educativa como construção. Quando colocamos a questão em torno do reconhecimento 
da Escola Secundária/3 Carolina Michaëlis como uma verdadeira comunidade 
educativa, defendemos que é desejável a sua edificação. Contudo, centrando-nos no 
projecto educativo de escola como documento orientador das práticas pedagógicas, 
detemo-nos no ponto III. denominado “A Escola no presente: diagnóstico de 
necessidades e identificação de problemas” e pensamos que tal objectivo é de difícil 
concretização. De facto, no referido ponto percebemos que o documento foi elaborado 
considerando os diversos pontos de vista dos diferentes agentes do processo educativo 
através de inquéritos e entrevistas. A sinalização dos pontos fracos da escola intriga-nos, 
principalmente nos pontos assinalados que referem a “falta de iniciativa, criatividade e 
dinamismo, nomeadamente no que diz respeito à organização/dinamização de 
actividade e recursos pedagógicos”, assim como o “individualismo e falta de 
cooperação nas relações de trabalho entre professores” (Idem: 32). Continuando a 
leitura dos pontos negativos apontados por vários membros da escola, salientamos o 
“pouco espírito de equipa e falta de coesão do corpo docente, o pouco reconhecimento 
do mérito e do esforço pessoal e profissional, a pouca ligação com a comunidade 
envolvente e a reduzida participação dos pais na vida da escola” (Idem: 33). Neste 
sentido, somos impelidos a considerar que o processo de edificação da desejável 
comunidade educativa, que radica na verdadeira aproximação ao outro, na Escola 
Secundária/3 Carolina Michaëlis, terá que passar não apenas pelo reconhecimento do 
individualismo e da pouca interligação entre os vários agentes educativos, como 
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também, numa vontade de constituir-se comunidade, num movimento marcada pelo 
compromisso e a responsabilidade. Diz-nos Isabel Baptista que “não basta estar lado a 
lado, ainda que de forma civicamente correcta, ou estar com, partilhando a satisfação 
dos mesmos interesses e a realização dos mesmo projectos. É preciso ir mais longe, é 
urgente dispormo-nos a agir em favor de (a ser por)” (in CARVALHO, 2000: 145).  
Como vimos, a comunidade educativa não deverá ser entendida como um 
organismo imóvel. Se, pela sua própria natureza, a comunidade educativa não poderia 
ser fechada e atendendo que a noção de comunidade educativa pressupõe a abertura à 
comunidade local, então a Escola Secundária/3 Carolina Michaëlis, porque em relação 
com a comunidade local, terá que reforçar os vínculos que com ela mantém, caso 
contrário, estar-se-á a incorrer num mero cumprimento burocrático. O ímpeto universal 
da fraternidade, actuando como elo de ligação entre os princípios de Igualdade e 
Liberdade, poderá avivar as intenções que subjazem, tendo como pretensão a 
universalidade, trabalhando com a afectividade reinante da própria comunidade escolar. 
O ideal de fraternidade não poderá ser concebido como uma característica isolada de 
uma determinada escola, da mesma forma que os princípios de Igualdade e Liberdade 
não o são. Será na concepção do outro, na sua especificidade, e na consciencialização 
da necessidade de pertença característico do Homem, que é possível a adopção de um 
espírito fraternal que para o ser, terá necessariamente que conter uma pretensão 
universal. O alargamento da comunidade escolar à comunidade educativa, 
contemplando a comunidade local, não poderá ser entendido apenas na sua componente 
pedagógica e didáctica da acção educativa; será igualmente necessário o 
reconhecimento da importância da vivência local, entendida como transformadora, no 
sentido em que, também a escola viva “em inter-acção com o meio, como um agente, 
entre outros, de transformação deste meio” (CHASSANNE, 1993: 30). 
 Será no confronto entre o meio envolvente, por vezes desconfiando, 
desenraizado, marcado pela massificação, onde se pensava que reinaria a 
democraticidade, que a escola-comunidade educativa poderá pensar o seu ideal de 
fraternidade. A escola massificou-se, contudo, importará colocar a questão: a escola 
democratizou-se? A escola democrática fundamentou o ímpeto democrático na 
universalidade, gratuidade e obrigatoriedade da escola. Para isso concebeu-se a ideia 
de uma escola voltada para a preocupação social, preocupação que se manifesta na 
preocupação na formação cívica e pessoal do aluno. De facto, a Lei de Bases do Sistema 
Educativo consagra “o funcionamento dos estabelecimentos de educação e ensino, nos 
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diferentes níveis, orienta-se por uma perspectiva de integração comunitária, sendo, 
nesse sentido, favorecida a fixação local dos respectivos docentes” (LBSE, art.º 48, 1). 
Face aos pressupostos levantados na Lei de Bases no que à integração comunitária diz 
respeito, aproximamo-nos da posição de Manuel Ferreira Patrício, que no decorrer de 
uma mesa-redonda referente ao debate em torno da formação pessoal e social, afirma 
que “se virmos a escola como comunidade, torna-se-nos evidente que todo o 
comportamento cívico, que toda a formação cívica, que toda a preparação para a vida da 
comunidade resultam, em grande parte, da vida da própria comunidade e da estruturação 
dessa mesma comunidade. Por outro lado, creio também que temos que ver a própria 
comunidade como escola” (1989: 492). Da afirmação retiramos a ideia de que a 
dinâmica educativa pressupõe uma relação efectiva entre a escola e a comunidade local. 
A escola que analisamos possui relação com o Instituto de Biologia Molecular e Celular 
(IBMC), a Cruz Vermelha Portuguesa (CVP) e o Centro Desportivo Universitário do 
Porto (CDUP). Para além da representação no Conselho Geral Transitório por parte 
destas instituições, importa salientar que a escola conta igualmente com a colaboração 
do projecto Escola Segura e do Centro de Saúde da Carvalhosa e Foz do Douro. 
Verificamos, então, que a comunidade local se faz representar com três instituições de 
créditos firmados e a comunidade escolar ganha com as colaborações. As colaborações 
e parcerias possuem, subjacentemente, a pretensão de assumir um movimento bilateral. 
Se por um lado se pretende inserir a escola no contexto social envolvente, dotando a 
comunidade escolar da compreensão da realidade onde se insere, por outro lado 
procura-se promover a oferta cultural existe na comunidade local. Em virtude da 
formação da comunidade educativa surge a obrigatoriedade de participação activa por 
parte das instituições representadas no processo educativo, pressupondo uma real 
interacção entre todos os que compõem a comunidade. Assim, a edificação de autêntica 
comunidade educativa na Escola Secundária/3 Carolina Michaëlis terá que partir de um 
compromisso real e dinâmico, que é ao mesmo tempo um objectivo que visa 
concretizar. Fazendo parte da esfera das intenções a edificação da comunidade 
educativa é igualmente parte das acções, que pressupõe na vivência diária a vontade de 
se constituir comunidade. 
 
 
72 
 
Considerações finais 
 
 
 A presente reflexão teve como objectivo indagar a natureza da fraternidade 
como ideal a prosseguir, partindo de uma intuição de carácter particular de que a sua 
substituição pelo ideal de solidariedade significaria implicações éticas e educativas na 
sociedade ocidental contemporânea. A ausência do termo “fraternidade” das 
constituições dos países democráticos impeliu-nos a investigar as razões do seu 
desaparecimento e as suas implicações. Simultaneamente, a experiência de leccionação 
supervisionada revelou-se uma oportunidade de nos reencontrarmos com questão que 
nos habitava. 
A passagem da comunidade para a sociedade surge-nos imersa numa esfera 
individualista, à qual aparentemente não conseguimos escapar. Por sociedade 
entendemos que se trata de uma noção associada ao proveito próprio, um espaço onde o 
individualismo isola o indivíduo do todo. Por oposição a comunidade, como união de 
carácter particular que se funda no “encontro” para recorrer à terminologia buberiana, 
será um lugar de afirmação recíproca e expressão da vontade de se constitui 
comunidade autêntica. Como vimos na presente reflexão, a distinção que se tornou 
clássica entre sociedade e comunidade de Ferdinand Tönnies, torna-se importante para 
percebermos não apenas as diferenças entre estas duas instâncias, como também para 
pensarmos o tipo de vínculos que subsistem nas actuais sociedades ocidentais. Se a 
cisão levantada pelo sociólogo alemão nos surge como sendo irrevogável, a verdade é 
que, recuperando o comunitarismo de Martin Buber, percebemos a reversibilidade do 
processo. A sociedade marcada por relacionamentos pouco profundos e pelo princípio 
utilitarista poderá ser substituída por uma nova comunidade. Uma comunidade 
entendida como sendo um fim em si mesma e não um meio para alcançar outras 
finalidades. 
 A conclusão a que chegamos é que a comunidade educativa, como tarefa, 
precisa de ser desejada e construída. De forma a evitar a fragmentação comunitária a 
que assistimos na contemporaneidade torna-se necessário o reconhecimento da 
comunidade como construção, pressupondo a vontade que funda a própria comunidade. 
A vontade de se constituir comunidade existe apenas quando se põe de parte a esfera 
individualista que impede que o indivíduo se manifeste como pessoa. A comunidade 
autêntica, quando fundada, poderá servir de alicerce na vida daqueles que a compõem, 
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sendo que na comunidade estão presentes as pequenas células comunitárias que 
comunicam e se vinculam mutuamente. Assim, aos imensos desafios associados à 
prática educativa, surge um outro desafio que se prende com uma educação voltada para 
a comunidade. Pressupondo que a verdadeira educação necessita da comunidade, então 
a noção de “escola” afigura-se como redutora, necessitando assim da construção da 
comunidade educativa: uma comunidade educativa que não se resume ao espaço físico 
da escola, assim como não se circunscreve ao trabalho de sala-de-aula, mas que se 
manifesta principalmente ao nível da construção de vínculos entre os vários 
intervenientes de determinado estabelecimento de ensino. A educação, à maneira 
buberiana, é entendida principalmente como relação, que sendo directa tem como 
finalidade a própria relação, isto é, a capacidade de estabelecer relação entre os 
intervenientes. Estaremos, porventura, não apenas no âmbito da aprendizagem mas no 
âmbito do reconhecimento da alteridade. A fundação de autêntica relação com o outro 
assenta numa mútua reciprocidade e reconhecimento fraterno. A verdadeira educação 
para a comunidade conduz “dos contactos indirectos entre os homens às relações 
directas, dos contactos movidos por interesses para as relações cujo fim são elas 
mesmas” (BUBER, 1987: 93). Assim, na definição de comunidade educativa estará 
pressuposta uma atitude a que Martin Buber designaria por “voltar-se para o outro”, que 
entendemos como o estabelecimento de relação autêntica e genuína com o outro. Neste 
reconhecimento do outro na sua alteridade, defendemos a ideia de que é urgente o 
reconhecimento da necessidade da fraternidade como sustentáculo ético capaz de 
animar os processos solidários. De facto, reconhecemos a necessidade de incutir um 
espírito solidário; contudo, admitimos igualmente a insuficiência da solidariedade 
quando desligada de um ideal metafísico. Assim, não se tratará de substituir a 
solidariedade pela fraternidade mas pressupor a sua interligação e perceber a dinâmica 
existente entre as duas noções. Pressupondo a importância do sentir solidário na 
formação da identidade pessoal, relacionamos a necessidade de pertença que o 
indivíduo necessita de ver serenada. O reconhecimento da interdependência leva-nos a 
perspectivar a comunidade educativa como o lugar propício a defrontar os desafios da 
contemporaneidade. 
Pensamos que a fraternidade como tarefa deveria ser invocada na construção da 
comunidade educativa, pressupondo uma vivência partilhada, de tal forma que auxilie a 
enfrentar o individualismo característico das sociedades modernas. Neste sentido, 
pensamos a importância da comunidade escolar em se desenvolver numa autêntica 
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comunidade educativa – terminologia que consta já nos documentos oficiais educativos, 
mas que, na nossa concepção, se afigura como uma construção diária, o que pressupõe 
uma vontade de carácter particular que terá de ser incentivada. Trata-se de uma tarefa 
para a qual todos os agentes envolvidos no processo educativo deveriam estar, não 
apenas conscientes, como também desejosos de participar.  
No âmbito da nossa reflexão, estamos conscientes de que a vida contemporânea 
pressupõe desafios diferentes daqueles pressupostos nas antigas comunidades 
tradicionais. Pensamos ainda assim que o desenvolvimento da comunidade escolar em 
verdadeira comunidade educativa – num processo inclusivo da diferença – poderá ter o 
condão de não apenas auxiliar o indivíduo nos seus desafios quotidianos, como também 
atender à transformação do mundo – uma transformação que se apoie no 
reconhecimento da necessidade de compromisso ético. Aqui residirá a importância da 
relação interpessoal. Será, como vimos, no reconhecimento do outro, na sua radical 
alteridade, que estará a resposta ao desafio da reciprocidade, tratando-se de um desafio 
ao qual a educação procura responder, constituindo-se como um “lugar privilegiado 
para a promoção de uma consciência antropológica marcada por uma responsabilidade 
ética radicada na obediência ao imperativo do rosto. Para isso é preciso que a educação 
seja, de facto, um lugar de relação e de diálogo. Um diálogo que, para lá da sua 
dimensão processual, seja vivido, acima de tudo, como forma de comunicação e de 
contacto entre pessoas. Com tudo o que essa experiência implica em termos de 
sensibilidade e vulnerabilidade” (BATISTA in CARVALHO, 2000: 147). 
 Pensamos que a reflexão por nós apresentada vai ao encontro do desafio 
colocado em indagar a natureza da comunidade educativa, assim como reflectir sobre a 
necessidade de se reconhecer na fraternidade um ideal a prosseguir. Contudo, 
concluímos igualmente que a comunidade educativa como projecto situado no a vir a 
ser, assume-se como uma difícil tarefa que poderá, talvez, nunca vir a ser concretizada. 
Porém, consideramos que as dificuldades associadas à educação e à vida em comum não 
poderão ser percepcionadas como um impedimento ao sucesso educativo mas, ao invés, 
assumem-se como momentos importantes para se reflectir sobre os caminhos possíveis 
a seguir.   
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Documento anexo 
 
 
De forma a evidenciar a articulação entre a concepção de comunidade educativa 
e o caso concreto da Escola Secundária/3 Carolina Michaëlis, consideramos útil anexar 
o Projecto Educativo da instituição de ensino com que trabalhamos no ano lectivo de 
2010/2011. 
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